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Estamos há 168 dias das 
eleições presidenciais. Este 
é o nosso tempo, o tempo 
concentrado, o tempo de 
que dispomos para criar as 
condições da vitória de Lula 
no dia 15 de novembro.

Jamais estivemos diante 
de um desafio tão elevado e 
exigente em nossas vidas. 
Mas é possível vencer desde 
que aliemos o máximo de 
lucidez com o fogo da ener­
gia e esperança de que são 
capazes nossos corações.



Editorial

Agora é a nossa vez
Vamos começar a grande virada do povo para as eleições presidenciais de 15 de novem bro de 1989.

Uma análise fria e abrangente 
do quadro das candidaturas e 
da conjuntura na qual elas se 
inserem evidencia que a situação é es- 

truturalinente favorável ao crescimen­
to da Frente Brasil Popular.

O fracionamento da burguesia

Apesar do quadro das candidaturas 
não estar ainda completamente defini­
do para o primeiro turno (é possível 
que alguns candidatos menos viáveis 
retirem ou se componham com 
outros), já é possível dizer que as clas­
ses dominantes apresentam-se até ago­
ra nestas eleições divididas e com dis­
persão de forças.

Há hoje oito candidaturas lançadas, 
percorrendo todo o espectro ideológico 
burguês, do proto-fascismo ao pseudo- 
reformismo social-deinocratizante.

A chapa Ulysses/ Pires, construída 
após forte tensão e muito sangramento 
do PMDB, apója-se na máquina de 
muitos governos estaduais mas carrega 
consigo a âncora pesada da identidade 
com o governo Sarney. A pretensão 
dos chamados “ históricos do PMDB” 
de construir um perfil oposicionista 
conveniente e de última hora está se­
pultada.

A candidatura Covas, após o insu­
cesso nas eleições municipais de no­
vembro de 1988, contava com a adesão 
de largos setores dos “ históricos do 
PMDB” para decolar com força. Isto 
não aconteceu e a candidatura Covas 
evolui em fogo brando.

Brizola, acossado pelo PT, à esquer­
da, continua tentando construir pontes 
para a direita: o acordo com o PTB (ul- 
tra-fisiológico) e a aposta em Luís An­
tônio Medeiros para vice, além dos 
acordos com os latifundiários e “ coro­
néis” nordestinos. A ascensão eleitoral 
de Brizola continua na dependência de 
um difícil equilíbrio entre a sua dema­
gogia populista e a costura de alianças 
à direita que compensem a extrema fra­
gilidade orgânica e indigência progra- 
mática do PDT.

As candidaturas de Aureliano (já en­
fraquecido com o racha do PFL), de 
Maluf (com o PDS também enfraque­
cido e dividido), de Caiado (correndo 
na margem) e de Afif Domingues têm 
uma expressão bastante minoritária.

Neste quadro, as classes dominantes 
procuram desesperadamente a figura 
de um “ herói” . Encontraram-no mo­
mentaneamente na figura de Collor de 
Mello. Partindo de Alagoas, montado 
em partidos fantasmas, com um passa­
do mais que duvidoso (ex-pedessista, 
ex-malufista, dono de grande fortuna e 
com perfil de aventureiro) Collor é cer­
tamente um investimento eleitoral de 
altíssimo risco para a burguesia.

Que este Bonaparte de quinta cate­
goria venha a ocupar o vácuo político e 
unifique em um certo nível as classes 
dominantes nestas eleições não é uma 
hipótese completamente descartável. 
Mas um árduo e tortuoso caminho terá 
de ser percorrido daqui até as eleições 
para que isto ocorra.

A Frente Brasil Popular e o 
PCB

No campo do movimento operário,
a dinâmica de construção da hegemo­
nia do PT e de unidade com o PC do B, 
com o PSB e o PV vem se impondo.
Resta para ser completamente consoli­
dada a escolha do vice.

Cada petista é agora um tribuno do povo e um organizador incansável

Dos nomes de fora do PT apresenta­
dos para a vice, o que certamente apre­
senta mais densidade eleitoral e que 
mais amplia o espectro programático 
da candidatura da Frente Brasil Popu­
lar (introduzindo com força os temas 
da ecologia e das minorias oprimidas) é 
Fernando Gabeira. Sofre restrições de 
alguns setores mais conservadores do 
PT, embora a tendência dos encontros 
estaduais onde houve votações para in­
dicação do vice, aponte claramente a 
preferência para seu nome.

A reunião do Diretório Nacional 
realizada nos-dias 27 e 28 de maio, 
preocupada com a manutenção da uni­
dade da Frente Brasil Popular, decidiu

submeter à consideração da Frente os 
nomes levantados no interior do parti­
do: Paulo Freire, Virgílio Guimarães, 
Jorge Bittar e Benedita da Silva. Se não 
se alcançar um consenso, o nome do vi­
ce da chapa será definido em última 
instância no VI Encontro Nacional.

Por enquanto, o PCB continua resis­
tindo à dinâmica unitária no campo 
popular. Assim, o último e persistente 
cruzado da unidade das forças burgue­
sas na “ Nova República” mostra ago­
ra a inconseq aência de seu divisionis- 
mo no campo operário e popular. A 
pressão sobre as bases do pequeno 
PCB aumentará em grau e volume de 
forma irresistível nestes próximos me­
ses.

A formidável maré grevista

Outro fator decisivo que compõe a 
situação estruturalmente favorável ao 
crescimento da candidatura Lula é o 
momento mais grandioso do ascenso 
do movimento sindical da década.

Este ascenso das greves (ver avalia­
ção nas páginas 7 e 8) é parte integran­
te, é condição decisiva para a constru­
ção das condições da vitória de Lula 
em 15 de novembro.

Carece de sentido, só expressa um 
momento de confusão, o debate que al­
guns parlamentares petistas endossa­
ram sobre se as greves ajudam ou não a 
campanha.

Temos de ser absolutamente claros 
neste ponto: a candidatura Lula deve 
ser a voz política das greves, a sua ex­
pressão mais consciente, a expressão 
combativa do ímpeto dos milhões de 
grevistas que afrontaram o Plano Ve­
rão.

E devemos acrescentar: as greves 
ajudam mais ainda se corretamente di­
rigidas, se conseguirem construir a ca­
da momento a solidariedade da popu­
lação. Serão cada vez mais preciosas 
quanto menos corporativas forem, 
quanto mais unificadas se realizarem, 
quanto mais politizadas se apresenta­
rem.

Os obstáculos da campanha

O país já respira o clima das eleições 
presidenciais. A mídia joga em cena to­
do o seu potencial de desinformação e 
de formação de opiniões. As candida­
turas burguesas tomam iniciativas.

Mas o PT não está ainda completa­
mente afiado para enfrentar este que é 
o seu maior desafio desde o seu nasci­
mento. Nestes cinco primeiros meses 
do ano houve carências evidentes na 
coordenação da campanha. O perfil da 
candidatura e seu programa estão ain­
da confusos em pontos importantes. 
Lula, em várias situações, demonstrou 
dificuldades em expressar o conteúdo 
“ antimonopolistà, antiimperialista e 
antilatifúndio” de sua candidatura. 
Refletindo estas deficiências, absorvi­
da no processo de realização das con­
venções, a militância não entrou ainda 
de corpo e alma na campanha.

Há ainda tempo suficiente para cor­
rigir estas deficiências. Elas são perfei- 
tamente compreensíveis: a crise nacio­
nal tenciona até o limite o PT, cobra 
dele elevação programática e ideológi­
ca, reclama o máximo de sua capacida­
de organizativa. É como se fôssemos 
mergulhar em uma correnteza de águas 
turbulentas: antes é preciso medir bem 
o desafio, encontrar o ponto de apoio 
para o salto, retesar os músculos, cal­
cular os riscos. E, depois, saltar. 
Coordenação e comitês de base

Já estão sendo operadas mudanças 
importantes no funcionamento da 
coordenação da campanha. Ela vai no 
sentido de descentralizar funções, tor­
nar outras mais operacionais, envolver 
mais quadros dirigentes em funções 
executivas.

Esta mudança decisiva deve se casar 
com outra: a formação ainda no mês 
de junho dos comitês de base da cam­
panha. Se conseguirmos entrar no iní­
cio do segundo semestre com alguns 
milhares destes comitês formados, en­
raizados em todo o país, presentes nas 
lutas e mobilizações, a campanha cres-

2 * Junho de 1989



EM TEMPO:
cerá como uma bola de neve nos meses 
seguintes.

Programa contra a barbárie

É no programa econômico até agora 
discutido que estão as maiores debili- 
dades das metas do governo democráti- 
co-popular.

Em poucas linhas, podemos dizer: o 
programa econômico é ideologicamen­
te defensivo diante da propaganda de 
cunho neoliberal (abstém-se até de de­
fender a idéia da estatização dos ban­
cos); é genérico na definição do novo 
modelo econômico que o PT propõe; é 
tímido na definição de compromissos 
de governo que aliviem a crônica e de­
sesperada situação do povo.

Este é um ponto essencial, pois esta­
belece um vínculo direto com as reivin­
dicações mais sentidas e a onda de gre­
ves que agita o país. Nesta edição (pá­
ginas 9 a 12), trazemos uma série de 
propostas e contribuições para a candi­
datura Lula tomar a ofensiva neste 
campo.

No campo da democratização radi­
cal do Estado, é preciso que sejam defi­
nidas com mais nitidez e precisão as 
medidas que a candidatura defende. 
Temas como a reforma da legislação 
eleitoral e do modo de funcionamento 
do Congresso, da democratização do 
judiciário, da quebra dos oligopólios 
que dominam os meios de comunica­
ção precisam ser destacados. As for­
mulações sobre as Forças Armadas e o 
aparato repressivo, em linhas gerais, 
são já suficientes para calçar uma pos­
tura ofensiva do PT.

É preciso ainda realçar, desenvolver, 
desdobrar o programa da candidatura 
contra a opressão das mulheres.

A postura de Lula
As pressões desencadeadas sobre o 

PT, todo o ódio e desprezo que as clas­
ses dominantes nutrem pelos trabalha­
dores serão concentradas na figura de 
Lula (como aliás, já vem ocorrendo). É 
perfeitamente compreensível neste 
quadro — e frente às debilidades da 
campanha antes arroladas — que o de­
sempenho de Lula tenha sido deficiente 
em várias circunstâncias.

ATENÇÃO
EM TEMPO muda de sede: A partir de junho estaremos sediados 
na rua Arthur de Azevedo, 556, Pinheiros — CEP 05404 
São Paulo. O telefone continua sendo 852-8880.

EM TEMPO
Uma publicação da

tendência Democracia Socialista do PT

Conselho Editorial: Américo Bernardes, Carlos Henrique Árabe, Gerson de Almeida, 
Hugo Manso Jr., Issac Akcelrud, João Machado, Joaquim Soriano, Juarez Guimarães, 
Júlio Tavares, Otaviano Carvalho, Raul Pont, Régis Moraes, Ronaldo Barbosa, Sérgio 
Moura, Tatau Godinho, Tomás Matta Machado.
Jornalista Responsável: Américo Antunes. Reg. MTPS n? 2.769.

EM TEMPO: é uma publicação da Editora Aparte Ltda. Rua Arthur de Azevedo, 556, 
Pinheiros - São Paulo. Fone: 852-8880. CGC n? 46.093.0001-10.
Sucursais: Belo Horizonte: Rua Guajajaras, 329, sala 12, CEP 30.180. Fone: 226-0646. 
Porto Alegre: Rua Fernandes Vieira, 618, Loja 4. Bonfim. CEP 90.210. Fone: 27-4642. 
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Mais importante do que constatar is­
so, no entanto, é estabelecer um rela­
ção de sintonia, de profunda identida­
de, de confiança e estímulo mútuo en­
tre Lula e as dezenas de milhares de mL 
litantes que apoiam a Frente Brasil Po­
pular.

Nós que conhecemos Lula desde as 
heróicas greves do ABC na década de 
70, que estivemos juntos nos momen­
tos mais difíceis da construção do par­
tido, que sabemos do seu sempre reno­
vado compromisso com a luta dos tra­
balhadores, temos confiança: Lula, 
com sua energia de classe, se agiganta­
rá na campanha.

Elevar o tom

Sobretudo, é preciso que elevemos o 
tom. A eleição de Lula só é possível 
com o deslocamento para a esquerda 
da consciência de milhões e milhões de 
brasileiros. E isso não ocorrerá se nós 
próprios não demonstrarmos a con­
fiança necessária na nossa capacidade 
de dirigir o país.

É preciso que tenhamos convicção e 
audácia para gritar, alto e bom som, 
para as classes dominantes deste país:

— Basta! Vocês fracassaram em to­
da a linha. Transformaram este país 
em um inferno de opressão e injustiça. 
Atolaram a economia, no círculo vicio­
so da recessão, inflação e especulação. 
Rasgaram todos os compromissos éti­
cos de honradez, e agrediram todos os 
direitos humanos.

Mas falharam nas suas mil e uma 
tentativas de nos paralisar pelo medo, 
pelo terror, pela repressão. Fracassa­
ram até no ardil de nos iludir com este 
arremedo de República.

Agora é a nossa vez de governar o 
país.

Contra a fúria dos que querem de­
fender a todo custo seus privilégios, 
oporemos a força irresistível da demo­
cracia das amplas massas, como nunca 
houve neste país. Somos a maioria, so­
mos a democracia.

Cada petista é um tribuno do povo e 
um incansável organizador. Cada pe­
tista vale dez, vale cem, vale mil. Va­
mos começar já a grande virada do po­
vo nestas eleições.

Solidariedade ao
companheiro

ferido
Mais um atentado à vida de 

um militante do PT a serviço dos 
trabalhadores rurais da região 
amazônica foi perpetrado pelos 
capangas e bandidos profissio­
nais a serviço do latifúndio. Na 
madrugada de 29 de março últi­
mo, a um quarteirão da residên­
cia de seus familiares, em Ma­
naus, a tocaia covarde e assassi­
na atacou o jovem advogado An- 
tonio Eder de Souza Coelho.

Quatro facínoras estavam es­
condidos dentro de um carro 
“ gol” (preto ou marrom escuro, 
não dava para ver). Eder vinha a 
pé. Três homens saltaram do car­
ro. Um ficou ao volante com o 
motor ligado. Declarando serem 
policiais, os agressores exigiram 
a arma da vítima. Mas Eder Coe­
lho não costumava andar arma­
do. Pensando que eram assaltan­
tes comuns, ofereceu-lhe dinhei­
ro. A resposta foram vários tiros 
à queima roupa.

Os agressores fugiram. Eder 
arrastou-se até a casa, onde foi 
socorrido. Com oito perfurações 
no intestino, já sofreu quatro in­
tervenções cirúrgicas.

Militante petista

Antonio Eder é um jovem mi­
litante petista, de 26 anos. Nas­
ceu em Juruti, Pará. Estudou em 
Pirintins (Amazonas) e Santarém 
(Pará). Em 1986, formou-se em 
Direito na Universidade Federal 
do Pará. Durante sua vida de 
acadêmico, militou no movimen­
to estudantil. Concluído o curso, 
retornou para Santarém onde ad­
vogou para a Colônia de Pesca­
dores Z-21, para o Sindicato de 
Trabalhadores Rurais de Juruti, 
para o STR de Óbidos e para a 
Oposição Sindical dos Trabalha­
dores Rurais de Oriximiná 
(Pará).

Além disso, passou a atuar co­
mo advogado da Comissão Pas­
toral de Direitos Humanos da 
Arquidiocese de Santarém, da 
Comissão Pastoral da Terra de 
Parintins.

Perfil do mandante

Eder estava em Manaus co­
lhendo material para uma ação 
popular contra a Eletronorte-. O

lago formado pela hidrelétrica de 
Balbina desalojou centenas de 
famílias de trabalhadores rurais 
que até hoje não receberam inde­
nização alguma.

Em Santarém tratava da defe­
sa de um jovem trabalhador 
ameaçado de morte pelo chefãò 
do tráfico de ouro em Itaituba, 
Vislando Freire, um dos mais pe­
rigosos contrabandistas da re­
gião do Tapajós, suspeito de ter 
mandado assassinar dezenas de 
pessoas nos garimpos de sua pro­
priedade. O cliente de Eder acu­
sou-o pelo assassinato de seu ir­
mão.

Em represália foi preso -  a 
polícia está mancomunada com 
Vislander -  e forçado a retirar a 
acusação.

Os advogados de Santarém re­
cusam-se a defender as vítimas 
do contrabandista. Só o petista 
Eder aceitou a incumbência.

Solidariedade

As Pastorais da Terra e dos 
Direitos Humanos estão partici­
pando da solidariedade a Anto­
nio Eder. O PT local mobiliza 
amigos e admiradores de Anto­
nio Eder, que ainda deverá ser 
submetido a mais uma interven­
ção cirúrgica.

A primeira cirurgia foi paga 
pela CPT (aproximadamente 
dois mil cruzados novos). As ou­
tras três cirurgias custarão apro­
ximadamente dez mil cruzados
novos-, j, 1
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Grito de alerta que
Os operários respondem ao ataque fascista com iniciativas que

Isaac Akcelrud

O brutal e covarde atentado 
fascista ao monumento em me­
mória dos metalúrgicos de Volta 
Redonda, assassinados pela re­
pressão militar à greve de no­
vembro de 1988, é peça básica 
da campanha de provocações e 
calúnias orquestrada em todo o 
país contra o movimento operá­
rio e popular. A comunidade 
prolétária da Cidade do Aço não 
o considera como fato isolado 
ou mero epsódio local. O atenta­
do é testemunho involuntário do 
próprio inimigo de classe força­
do a reconhecer o alcance e sig­
nificação da renhida que se trava 
em Volta Redonda.

A renovada agressão produziu 
resultado diametralmente opos­
to ao pretendido pelo banditis­
mo equipado com explosivos 
produzidos pela Indústria de 
Material Bélico (Inbel) do Exér­
cito. O Sindicato mantém a ini­
ciativa em toda linha e se conso­
lida como centro da vida pública 
em Volta Redonda, exemplo vi­
vo do papel que a classe operária 
está sendo chamada a desempe­
nhar no seio da sociedade brasi­
leira.

O monumento será duplo, 
pois as ruínas da explosão lá per­
manecerão, como denúncia e 
documento permanentes. Ao seu 
lado, a reconstrução, procla­
mando a invencibilidade dos tra­
balhadores unidos e organiza­
dos.

Ao mesmo tempo, a luta rei- 
vindicatória se politiza, extende 
sua organização a numerosos 
sindicatos, abarca municípios vi­
zinhos e se engrena solidamente 
com a defesa da Companhia Si­
derúrgica Nacional, patrimônio 
do povo brasileiro, contra uma 
direção predatória e entreguista 
que expõe a vida dos trabalha­
dores com sua política de suca- 
teamento e privatização da gran­
de usina.

É este processo que tentamos 
sintetizar e avaliar no texto a se­
guir.

O Primeiro de Maio de 1989, no 
Estado do Rio de Janeiro, per­
tenceu a Volta Redonda. O 

perfil político, a organização e o senti-
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do atual da manifestação ficaram a 
cargo dos metalúrgicos. O centro da 
programação foi a inauguração do mo­
numento aos mártires proletários: Wil- 
liam, Walmir e Barroso.

A praça, no centro da qual o monu­
mento se refletia num espelho dágua, 
fronteira ao prédio dos escritórios cen­
trais da CSN, mudou de nome, por ini­
ciativa do vereador petista e dirigente 
sindical, Vanderlei Barcelos. Agora é a 
Praça Juarez Antunes, o Metalúrgico. 
A grande artéria que desemboca na 
praça passou a chamar-se Avenida dos 
Trabalhadores. A Cidade do Aço co­
meçada proclamar sua identidade ope­
rária.

Na madrugada seguinte o banditis­
mo a serviço da reação golpista dina­
mitou o Monumento.

Respostas na hora

No mesmo dia, o boletim diário do 
Sindicato, o “ 9 de Novembro” , (é a 
data do assassinato dos metalúrgicos) 
em edição especial, publicou um edito­
rial sob o título “ Não nos amedron­
tam” onde se lê:

“ Ontem inauguramos, em grande 
solenidade nacional, o Memorial aos 
companheiros assassinados. (...) Mas 
os militares não aceitaram que reveren­
ciássemos nossos mortos. Não tiveram 
respeito a nossos heróis nem à obra do 
grande arquiteto Oscar Niemeyer. Às 
3:15 horas (três e quinze da madruga­
da) uma poderosa bomba destruiu nos­
so Memorial por completo. Em torno 
encontramos muitos pedaços de pano 
verde-oliva.

Vamos mostrar que não nos ame­
drontaram. Vamos voltar à praça.”

Opiniões complementares

Não se carece de muita perspicácia, 
nem é preciso nenhum faro especial pa­
ra perceber de saída que todos os fatos, 
indícios e vestígios do vandalismo 
apontam para a responsabilidade cri­
minal da direita. Todas as opiniões são 
coincidentes a respeito. .Inclusive a do 
general Leônidas Pires Gonçalves, mi­
nistro da Guerra. “ É uma reação da di­
reita” , declarou. Onde o general se di­
ferencia e distingue, se destaca e esta­
belece um critério especial é na explica­
ção que se dignou dar ao comum dos 
mortais. Trata-se, diz o general, “ du­
ma reação da direita em contrapartida 
a posições radicais” .

O impávido general é sabidamente 
canhestro politicamente. Há pouco se 
enredou em declarações infelizes (pelo 
menos) contra os índios. Desta vez, fez 
uma enorme ginástica verbal para insi­
nuar que a direita apenas respondeu à 
esquerda, uma “ contrapartida” ao que 
vai catalogando, com arbítrio prussia­
no, como “ radicalismo” , para incrimi­
nar a esquerda por linhas travessas co­
mo co-responsável pelo atentado.,., ?

Quem tentou emendar a inabilidade 
política e a incontinência verbal do ge­
neral foi o solícito e prestativo Leonel 
Brizola: “ Foi algum cérebro perverso 
que fez isso até mesmo para deixar mal 
o Exército e os militares e, então, jogá- 
los contra a opinião pública.” A emen­
da foi pior do que o soneto. Brizola 
diz, de fato, que os militares ficaram 
em má postura diante da opinião públi­
ca.

Os operários assassinados se renovam na
luta de todos: o monumento será recons­
truído

Ambos os analistas, o militar e o pai­
sano, se preocuparam em deixar na 
sombra a direita fardada. É uma coin­
cidência que nem precisa ser analisada. 
Ele se explica por si mesma. Um axio­
ma político.

Segunda explosão
Desde o primeiro momento, a im­

prensa burguesa orientou-se por esse 
critério policial-militar destinar as lutas 
salariais como “ violência radical” , en­
quanto a violência homicida da repres­
são e dos bandos fascistas afins recebe 
o salvo-conduto de ser uma inevitável 
“ contrapartida” . O noticiário sobre o 
atentado vinha sublinhado pelas la­
mentações hipócritas ante a “ decadên­
cia” da CSN, outrora uma empresa 
que impulsionava a indústria brasilei­
ra, agora em grandes dificuldades por 
estar sendo “ afogada por greves” .

Em seguida, ocorreu a explosão do 
regenerador de ar do Alto Forno n? 3, 
em conseqüência do qual perderam a 
vida dois trabalhadores. O fato foi re­
cebido com mal disfarçado júbilo, pois 
servia para intensificar a campanha de 
calúnias, provocações e “ conselhos” 
de “ bom senso” assinados por “ es­
querdistas” vacilantes tipo Herbert de 
Souza, contra a resistência dos traba­
lhadores ao confisco de salários pelo 
Plano Verão.

A diretoria da CSN, maliciosa e sor­
rateiramente, levantou a suspeita de sa­
botagem operária como causa da ex­
plosão, logo encampada pelo “ sher- 

. lock” .R.omeu Tuma. O dirigente.sindi­

cal Vagner Barcelos foi citado pelo jor­
nal O Globo, de 13 de maio, como au­
tor provável da explosão. Mas a provo­
cação morreu no nascedouro: no dia 
da explosão no Alto Forno n? 3, Vag­
ner Barcelos estava participando da 
discussão do tema “ A CSN e a crise” , 
desde as 15 horas, num Fórum de De­
bates no Clube dos Diretores Lojistas. 
Fazia parte da mesa diretora dos traba­
lhos ao lado de várias autoridades mu­
nicipais.

Por ironia, Vagner Barcelos goza de 
merecida reputação como técnico de 
alto nível e especialista na recuperação 
de altos fornos. Foi ele quem coman­
dou a operação de salvamento do alto 
forno n? 2, colocado em risco pela in­
competência da direção da CSN, por 
ocasião da greve de novembro do ano 
passado. (Ver EM TEMPO: n? 231).

Tríplice contra-ofensiva
Toda a campanha de intimidações e 

ameaças, a partir do atentado ao Mo­
numento, pretendia encurralar o movi­
mento sindical e isolar politicamente os 
trabalhadores, marcando as lutas sala­
riais como um “ risco para a democra­
cia” . Pretensiosos analistas políticos 
chegaram a “ descobrir” que as greves 
tiram votos do Lula. Um deputado es­
tadual, Carlos Mine, chegou ao cúmu­
lo da petulância de anunciar a exigên­
cia da “ mudança do discurso de 
Lula” , deixando de falar como sindi­
calista para assumir a postura de presi- 
denciável. Com quem, está afinal, esse 
senhor Mine? pergunta-se em Volta 
Redonda.

Nessa conjuntura, os metalúrgicos 
decidiram desencadear, sem tardança, 
uma contra-ofensiva em várias frentes, 
simultaneamente: a denúncia política 
do atentado, cortando o passo ao di- 
versionismo das especulações policiais 
— o sindicato não se deixa distrair por 
perícias e reconstituições; a campanha 
em defesa da CSN, exigindo a partici­
pação operária numa comissão mixta 
para avaliar a política de produção da 
usina e indicar medidas de preservação 
do seu equipamento, assim desfazendo 
a cortina de fumaça que pretende es­
conder a verdadeira situação da empre­
sa; um novo e vigoroso impulso à luta 
pelas reivindicações em aliança com os 
demais sindicatos, através de um pro­
grama de emergência comum a todos.

S.O.S. Democracia
A denúncia política começou com 

uma firme e unitária demonstração pú­
blica em defesa da democracia. O Sin­
dicato acusou em voz alta: “ Compa­
nheiros, o atentado que destruiu por 
completo o memorial a William, Wal­
mir e Barroso (...) foi um ataque à or­
ganização dos trabalhadores em todo o 
Brasil e, mais do que isto, um cartão de 
visita daqueles que não aceitam a de- 
ptoçracia em .nossa pátria (. _.) ,precisa-
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vem de Volta Redonda
criam laços fortes com  a lata dos trabalhadores de todo o pais.

mos defender e construir a democracia 
(...) e para isto os partidos políticos, os 
sindicatos nacionais e internacionais, 
entidades diversas e o nosso Sindicato 
preparam um grande ato público. Va­
mos todos levantar nossa voz e gritar: 
S.O.S. Democracia.”

A defesa da democracia com a mobi­
lização e organização das massas popu­
lares, sob a liderança dos trabalhado­
res, contrasta com a manobra de cúpu­
la dos reformistas que pretende “ sal­
var” a democracia através de acertos e 
arreglos de gabinete com as direções 
dos partidos burgueses. Esta é a pri­
meira lição a recolher.

S.O.S. Democracia, no estilo Volta 
Redonda, deve extender-se a todo o 
país, pois a ameaça é real. Não pode­
mos deixar esta causa à mercê do jogo 
dos partidos que traíram a campanha 
das diretas.

A responsabilidade pela explo­
são do regenerador de gàs do 
Alto Forno n? 3 recai inteira­

mente sobre a direção da CSN. É o que 
demonstra a nota conjunta dos Sindi­
catos dos Metalúrgicos e dos Engenhei­
ros. As causas deste e de tantos outros 
acidentes são apontadas expressamen­
te: a) o excesso de empreiteiras, no in­
terior da Usina, com pessoal sem trei­
namento; b) a política de produção a 
qualquer custo, levando a práticas ope­
racionais erradas; c) em consequência, 
o clima de intranquilidade e tensão no 
ambiente de trabalho.

Esse mesmo Alto Forno, em 1986, 
teve sua sala de controle totalmente 
destruída por um incêndio. Os dois sin­
dicatos exigem uma apuração pública 
do acidente de medidas para a recupe­
ração do equipamento, além do atendi­
mento aos trabalhadores feridos e as­
sistência às famílias dos dois metalúrgi­
cos mortos.

Cláusula especial

Na pauta intersindical de reivindica­
ções destaca-se uma cláusula especial 
que assume crescente importância na 
politilização da luta em curso. Na ro­
dada de negociações, em Brasília, pro­
movida pela ministra do Trabalho, Do- 
rotheia Werneck, o Sindicato dos Me­
talúrgicos deixou bem clara e definida 
sua posição de defesa intransigente da 
CSN:

“ Antes de qualquer Outro ponto, 
queremos discutir a Cláusula Especial 
de nossa pauta: Criação de Comissão 
Mista composta de quatro representan­
tes da empresa, dois do Sindicato dos 
Metalúrgicos e dois do Sindicato dos 
Engenheiros, para reformular o pro­
grama, elaborado pela empresa, de me­

tas de produção, com vistas à preserva­
ção dos equipamentos, da saúde do 
trabalhador, do meio ambiente, pre­
venção de acidentes e à melhor quali­
dade do produto, com menor custo” .

A proposta foi recusada pelo presi­
dente da CSN, economista Juvenal 
Osório Gomes. Em seguida veio a ex­
plosão. O Sindicato está desafiando 
publicamente Juvenal Osório a expli­
car essa recusa de vistoria do equipa­
mento.

Esta é uma luta que já dura anos. 
Não começou hoje. Agora, o Sindicato 
procura obter medida cautelar na Jus­
tiça, através de seu Departamento Jurí­
dico, visando uma vistoria completa 
nos seguintes equipamentos: os altos 
fornos 1, II e III; os gasômetros; os 
tanques; a aciaria e a laminação. O ob­
jetivo declarado é detectar e compro­
var desgastes nos equipamentos. O 
processo está na 4? Vara Cível de Volta 
Redonda.

Privatização fraudulenta

Durante a greve de novembro do ano 
passado, o governo lamentou publica- 
mente a extrema dificuldade de privati­
zação da CSN. A empresa é muito 
grande, o que impossibilita encontrar- 
se um grupo capitalista disposto a nela 
investir alguns bilhões de dólares. 
Além disso, o grande capital sabe mui­
to bem, junto com a Usina, vem um 
contingente de dezenas de milhares de 
trabalhadores conscientes de seus direi­
tos, fortemente organizados e cada vez 
mais lúcidos politicamente.

Os trabalhadores de Volta Redonda 
começam a anotar sinais cada vez mais 
expressivos da tática fraudulenta ado­
tada pelo governo para alcançar o ob­
jetivo já confessado de privatização. 
Em lugar da venda global, o loteamen- 
to da usina. Em vez da venda dos equi­
pamentos, a formação progressiva de 
um condomínio capitalista privado no 
seio da usina através da sublocação da 
mão-de-obra via contratação de em­
preiteiras. Isto se torna visível, compa­
rando os volumes de contratação nas 
diversas fases da vida da empresa.

Nos periodos de instalação e expan­
são da Usina, quando era grande o vo­
lume de trabalho de construção civil e 
de montagem, justificava-se uma alta 
taxa de contratação, pois não se trata­
va propriamente de produção siderúr­
gica. Entretanto, as contratações che­
gavam apenas a 7% do faturamento.

Agora, passada essa fase, quando a 
tônica é a manutenção, o trabalho pro­
fissional siderúrgico, o volume da con­
tratação saltou para 25% do fatura­
mento. Na CSN existem1 5.000 operá­

rios de empreiteiras, diretamente na 
produção. Deveríam ser admitidos e 
treinados como funcionários da empre­
sa- . , . .A empreiteira e um intermediário 
dispensável e caro. Outros 5.000 traba­
lham em obras temporárias, expediente 
para negar-lhes emprego fixo.

A política de privatização chegou ao 
ponto de sufocamento intencional da 
Companhia Brasileira de Projetos In­
dustriais (COBRAPI), empresa estatal 
de consultoria. O governo Figueiredo a 
proibiu de participar de concorrências 
nacionais — o que só podia beneficiar 
consultorias técnicas privadas e multi­
nacionais.

Cerrando fileiras em defesa da Siderúrgica

Acidentes e sucateamento

“ Produzir é bater recordes” é a polí­
tica em vigor na CSN. A empresa alega 
que nunca houve tanta manutenção, 
como agora. É verdade, respondem 
trabalhadores e técnicos, nunca houve 
antes tanta manutenção errada e pela 
metade. Exemplo típico è o caso do 
grupo de seis operários que deviam 
executar uma “ manobra de gás” , isto 
é, mexer manualmente numa válvula. 
Os operários não queriam fazê-lo com 
a linha em carga, pois havia risco de 
explosão, além do gás contaminado 
por benzol ser cancerígeno.

Mas, atender os trabalhadores signi­
ficaria uma parada de 40 minutos em 
diversos equipamentos. A CSN decidiu 
arriscar, pois vida de operário não en­
tra nos custos de produção. Ocorreu a 
esperada explosão, os seis operários 
sairam feridos, dois em estado grave, 
João Ricardo e Dilson, internados até 
hoje no Hospital da Aeronáutica, no 
Rio.

Esta situação explica a exigência de 
demissão da atual diretoria, a reivindi­
cação de revisão de todos os contratos 
e a comissão mista.

Financiando multinacionais

As siderúrgicas estatais estão funcio­
nando como canais de transferência de 
renda produzida pelos trabalhadores 
brasileiros para os cofres das multina­
cionais. Quem deu a pista foi nada me­
nos do que a Siderbrás, em documento 
encaminhado à Secretaria Especial de 
Abastecimentos e Preços (SEAP). As 
revelações já conhecidas (Gazeta Mer­
cantil de 10.05.89) dizem o seguinte:

1 — CSN, Cosipa e Usiminas têm 
um prejuízo mensal de 100,1 milhões 
de dólares, devido aos preços cobrados 
pelos aços.

2 — Nos últimos dez anos, de 1978 a 
fevereiro de 1989, as três siderúrgicas 
foram sugadas em 17 bilhões de dóla­
res, “ o que corresponde a uma maciça 
transferência de recursos das empresas 
siderúrgicas estatais para o setor con­
sumidor majoritariamente constituído 
de empresas privadas” . Especialmente 
as montadoras de autoveículos, todas 
multinacionais.

3 — O prejuízo é de 33,8% para a 
Usiminas, 59,38% para a CSN e 
66,63% para a Cosipa.

4 — A consequência é um forte im­
pacto no Tesouro Nacional — quer di­
zer, o povo é quem paga — e no endivi­
damento externo e interno.

Este exemplo mostra porque as esta­
tais estão em apuros. Não é porque são 
estatais, mas porque o Estado está em 
péssimas mãos, fica mais do que evi­
dente a necessidade de controle operá­
rio que, no caso, começa pela comissão 
mista proposta pelos sindicatos.

É o único jeito de defender Volta Re­
donda contra a depredação programa­
da em favor da privatização e da san­
gria dos preços subsidiados para au­
mentar os lucros da indústria automo­
bilística.

A CSN está sendo apunhalada pelas 
costas. Sua principal linha de defesa é a 
unidade combativa dos trabalhadores. 
É a outra lição a recolher em Volta Re­
donda.

Mais Volta Redonda na pág. 13
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Os sindicatos e a crise nacional
O impacto do poderoso ascenso grevista na conjuntura do país acende disputas que vão muito além * 

da mera definição dos salários.

Américo Bernardes

Este certamente ê o 
mais poderoso mo­
mento do período ge­
ral de ascenso em que vive o 

movimento sindical brasileiro. 
Não se viam processos de mas­
sa tão fortes desde a campa­
nha das diretas em 1984. Só 
que agora as possibilidades de 
a burguesia conseguir forjar 
uma solução que coopte estas 
mobilizações são muito peque­
nas. Hoje o crescimento do PT 
e dá CUT são obstáculos cla­
ros a esta possibilidade.

O novo período de lutas

O naufrágio do Plano Verão 
praticamente antes das águas 
de março, representou a derro­
ta da última tentativa de ofen­
siva mais global por parte do 
governo no atual período. A 
falta de uma política salarial, 
aliada à brutal deterioração do 
poder de compra dos salários, 
compôs um quadro no qual 
pode a direção combativa do 
movimento atuar, animada 
pelas vitórias eleitorais de no­
vembro de 1988. O descrédito 
do Plano Verão, a confiança 
das direções do movimento e 
as poucas alternativas da bur­
guesia em golpear de frente o 
movimento abriram as condi­
ções para a vitoriosa greve ge­
ral de 14 e 15 de março.

A greve geral é o ponto de 
arranque deste novo processo 
de lutas, que o ministro Oscar 
chama de “ grevismo selva­
gem” . O crescimento das gre­
ves neste período não é linear, 
como podemos ver nas tabelas 
1 e 2 a

Na tabela 1, percebemos 
que o número de grevistas no 
primeiro quadrimestre deste 
ano é praticamente o dobro 
dos três anos anteriores (que 
têm um valor assemelhado). 
No primeiro quadrimestre de 
1989 fizeram greve quase seis 
milhões de trabalhadores, en­
quanto no primeiro quadri­
mestre de ‘86, ‘87 e ‘88 fize­
ram greve entre 2 e 2,5 milhões 
de trabalhadores. Isto sem 
contar a greve geral de 14 e 15 
de março.

Outro dado que faz a dife­
rença: entram em cena neste 
período setores fundamentais 
do movimento operário e as 
disputas pelo controle de fá­
bricas (com ocupações, inclu­
sive) se tornam mais violentas. 
As conquistas efetivadas não 
representam o conjunto do rei­
vindicado. Contudo, o senti- 

..jrnento é em geral de vitória na 
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maior parte dos movimentos.
A disposição de luta verifi- 

cada-nestes processos teve co­
mo resultado um aumento sig­
nificativo da duração média 
das paralisações. Isto produ­
ziu como resultado o fato de 
que só em abril o total de gre­
vistas vezes o número médio 
de dias parados equivale a 2/3 
(dois terços) do total do ano de 
1988: cerca de 21 milhões em 
abril de 1989 contra 32 mi­
lhões em 1988.

Disputa da legalidade

Todo este movimento se 
realiza num momento em que 
esboçam-se os primeiros sinais 
de uma crise de regime. Os pri­
meiros elementos que eviden­
ciam este início de crise de re­
gime são dados não só pelo 
descrédito na institucionalida- 
de, como pelo recurso a medi­
das não legais ou mesmo clara­
mente ilegais por parte de vá­
rios setores da burguesia, tudo 
isto sendo posto a público de 
maneira muitas vezes aberta. 
São convocações de “ desobe­
diência civil” por parte da 
FIESP, manuais de como eva- 
dir divisas do país, declarações 
públicas instruindo a sonega­
ção até os primeiros indícios 
de utilização na zona urbana 
de medidas de perseguição e 
eliminação física de militantes 
de esquerda (atentados, amea­
ças a dirigentes etc).

Em momentos como este 
pode se acentuar uma dinâmi­
ca de que enfrentamentos mas- 
sivos se dêem à margem da le­
galidade constituída e é neces­
sário termos sensibilidade para 
perceber os vários movimentos 
que ocorrerão.

Dispersão das greves

A greve geral de 14 e 15 de 
março apontava dois eixos 
centrais para a intervenção do 
movimento no período ime­
diato que lhe sucedeu: o avan­
ço das lutas pela melhoria dos 
salários e por uma política sa­
larial e o reforço a centraliza­
ção e unificação deste proces­
sos, tingindo-os com a luta 
contra o governo e contra as 
saídas que a burguesia preten­
de dar à crise que vai se agra­
var.

Contudo, a direção dada ao 
movimento no mês de abril e 
princípio de maio não conse­
guiu trabalhar de forma clara 
estes dois eixos. É necessário 
introduzir esta reflexão de for­
ma clara e objetiva, para que 
possamos ter condições de

O grevista... e o soldado: a disputa palmo a palmo pelo espaço da legitimidade das greves

avançar nas lutas que trava­
mos. Não se trata de uma críti­
ca a este ou aquele setor da di­
reção, mas o reconhecimento 
do delicado momento que 
atravessamos.

A dinâmica dada pela dire­
ção da CUT (através de reu­
niões da sua Executiva, am­
pliada com direções estaduais) 
reforçou fundamentalmente o 
eixo de lutas econômicas, o 
que criou uma dispersão nas 
quase quinhentas greves reali­
zadas em abril. Apenas a 
orientação para que estas gre­
ves fossem realizadas num 
mesmo período não foi — co­
mo não seria — capaz de dar 
uma dinâmica unificadora ao 
movimento.

Estavam em greve os princi­
pais setores do movimento sin­
dical em nosso país, aqueles 
setores que têm condições de 
vertebrar um processo de uma 
greve geral. Até mesmo as 
pautas de lutas eram seme­
lhantes. Em alguns casos, ain­
da prevaleceu uma dinâmica 
excessivamente corporativa. 
Desta forma, o fim deste ciclo 
grevista foi deixado à esponta­
neidade das direções localiza­
das.

É no interior deste processo 
que o governo consegue orga­
nizar alguma ofensiva, toman­
do a iniciativa de decretar a 
medida provisória n? 50 (a no­
va lei de greve). Com a medida 
nas mãos os tribunais pude­
ram partir para a decretação 
de ilegalidade -de greves-,'desar­

ticulando alguns processos im­
portantes.

O governo toma 
iniciativas

Neste lapso que se formou 
no final de maio, no qual per­
manecem em greves alguns se­
tores do funcionalismo públi­
co, a burguesia busca cons­
truir iniciativas para tentar de­
ter o movimento.

A definição da lei de greve 
permanece em aberto. Não se 
conseguiu construir uma pro­
posta no Congresso Nacional e 
o governo reedita a medida 
provisória n? 50. O Congresso 
aprova uma nova lei salarial, 
mas o governo tende a rejeitar 
o valor do salário mínimo.

Tanto a nova lei de greve co­
mo a nova política salarial de­
vem ser vistas de forma muito 
crítica pelo movimento sindi­
cal. A nova lei de greve man­
tém a tutela do judiciário so­
bre a legalidade (ou a justeza 
das reivindicações) e a caracte­
rização de setores essenciais, 
entre outros tipos de mecanis­
mos que cerceiam objetiva­
mente o direito de greve garan­
tido pela constituição. A nova 
política salarial não reconhece 
as perdas anteriores e discrimi- 
ná os trabalhadores. Diminui 
um pouco a miséria dos extre­
mamente miseráveis, mas 
mantém em patamares baixís­
simos o salário de uma parcela 
importante de trabalhadores.

Ou seja, é uma política salarial 
que continua apostando que 
os salários são inflacionários e 
que só uma recessão pode li­
vrar o país da crise econômica.

Uma nova greve geral

A iniciativa da CUT de de­
flagrar uma campanha por 
melhores salários e por demo­
cracia busca ser uma resposta 
às mais diversas propostas de 
pactos que começaram a surgir 
após o atentado de Volta Re­
donda. Entretanto, pela inicia­
tiva está muito aquém das ne­
cessidades e possibilidades do 
movimento.

O novo ciclo de lutas que 
começa a ser construído deve 
ter em conta as principais li­
ções destes meses de março a 
maio, aprofundando as suas 
características mais importan­
tes.

O primeiro eixo, já coloca­
do anteriormente é o que se re­
fere às questões salariais. A in­
flação já começa a sair do seu 
plácido leito de um dígito. 
Com o desabastecimento pro­
vocado pela burguesia, o go­
verno cedeu os últimos pontos 
de seu programa de desconge- 
lamento gradual. As poucas 
conquistas efetuadas neste iní­
cio de ano têm seus dias conta­
dos.

Se permanecemos retoman­
do lutas salariais mês após 
mês, isto é, se só nos mante­
mos neste eixo realizamos um



trabalho de Sísifo (Sísifo é um 
personagem da mitologia gre­
ga que é condenado a tarefa de 
rolar uma pedra morro acima 
e quando ela está quase che­
gando ao topo despenca e o 
trabalho deve ser iniciado no­
vamente).

Não atuar no sentido de dar 
uma dinâmica abertamente 
politica e unificada, de contes­
tação à política econômica do 
governo, desarma o movimen­
to para os enfrentamentos que 
virão. Junto à preparação das 
próximas campanhas já deve 
estar colocada numa dinâmica 
de unificação, apontando para 
a realização de uma nova gre­
ve geral mais forte a de março.

A questão mais relevante 
não é se a greve vai durar um, 
dois dias ou se será por tempo 
indeterminado. Esta discussão 
cria mais confusão do que aju­
da. O ponto mais importante é 
criar condições para que este 
processo geral explicite ele­
mentos de contestação ao go­
verno, que apresente uma ne­
gação às propostas da burgue­
sia.

Apontar desde já a necessi­
dade de uma nova greve geral 
significa também construir as 
condições para a sua realiza­
ção. Três questões principais 
devem ser colocadas desde 
agora:

— é necessário já iniciar a 
preparação das categorias e se­
tores que deverão vertebrar o 
processo geral, deflagrando 
uma forte campanha de de­
núncia das debilidades das me­

didas que serão aprovadas pe­
lo congresso ou editadas pelo 
governo;

— às iniciativas de tentar o 
enquadramento do movimen­
to pela edição de novas leis, ou 
às iniciativas de atentados de­
vemos construir um forte mo­
vimento de massas pela demo­
cracia. A propaganda da de­
mocracia deve ser uma cons­
tante nas assembléias e atos de 
massa. Além disto, as várias 
entidades já devem começar a 
construir formas de auto-defe- 
sa contra eventuais atentados 
que poderão vir. Esta iniciati­
va não pode ser vista como 
uma iniciativa isolada ou de 
caráter circunscrito à vanguar­
da. Quem garante a democra­
cia e pode barrar os atentados 
são as massas conscientes e 
mobilizadas;

— em vários setores do mo­
vimento de trabalhadores, em 
particular nos setores vincula­
dos às estatais, devemos come­
çar a discutir formas efetivas 
de controle operário. São ele­
mentos essenciais para garan­
tir meios para processos de lu­
tas de maior envergadura e fa­
zer frente a iniciativas da bur­
guesia como boicotes ou lo- 
cautes.

Os problemas enfrentados 
hoje para construir esta dinâ­
mica de unificação e politiza- 
ção devem ser superados a cur­
to prazo. Isto é condição es­
sencial para que tenhamos 
condições de fazer frente às ta­
refas colocadas.

PT: encontros 
preparam

Convenção Nacional
Os encontros estaduais de São Paulo, Rio, Minas e Rio Grande do Sul 

já permitem situar as discussões que vão marcar o VI Encontro Nacional: 
o caráter e o programa do governo democrático e 
popular, a linha da campanha e a questão do vice.

_______________________________ EM TEMPO:

Tabela 1

ano n? de greves no 
1? quadrimestre

n?
de grevistas

86 200 2.583.250
87 935 2.590.681

88 614 2.104.730
89 1.305 5.785.372

Fonte: CEBAT/MTb 
(extraído da Gazeta Mercantil)

Tabela 2

mês greves dias
parados

n?
grevistas

jan 169 1264 366.165
fev 218 2.210 253.983
mar 439 3.819 2.592.443
abr 479 4.838 2.572.781

Fonte: CEBAT/MTb 
(extraído da Gazeta Mercantil)

José Corrêa

RS: críticas ao programa e 
Gabeira para vice

O encontro estadual do RS foi considerado 
esvaziado: participaram 243 delegados, que 
representavam 78 municípios. A pauta foi ex­
clusivamente a preparação do VI E.N.: dis­
cussão política e eleição dos delegados. O DR 
do estado será renovado em encontro à parte, 
convocado exclusivamente para este objetivo, 
no prazo limite definido pelo D.N. A discus­
são política teve como textos base o documen­
to da executiva nacional “ Diretrizes para a 
elaboração do PAG” e os “ 13 pontos da 
Frente Brasil Popular” e foi marcada por uma 
grande unidade política. Foram, a partir dai, 
aprovadas duas emendas ao documento de 
“ Diretrizes” , procurando clarificar a relação 
e a vinculação entre o governo democrático e 
popular e a luta pela conquista do poder e do 
socialismo. Sobre os 13 pontos, foram apro­
vadas 15 emendas radicalizando e precisando 
diversos pontos de manifesto. Duas resolu­
ções sobre a campanha Lula Presidente afir­
mam com clareza seu perfil socialista e seu ca­
ráter de instrumento de luta dos trabalhado­
res.

Outros pontos foram objeto de deliberação: 
a política de alianças; a convocação de um en­
contro nacional extraordinário para definir a 
política para o segundo turno; e a escolha do 
vice de Lula, onde o nome de Gabeira foi 
aprovado por 70®7o do plenário.

Concorreram três chapas de delegados ao 
E.N.: PT de lutas (puxada pela DS), que teve 
78 votos (14 delegados); Preparar o PT para o 
enfrentamento (puxada pelo PRC), que teve 
58 votos (10 delegados); e PT socialista de 
massas (puxada pela Articulação), que teve 91 
votos (16 delegados).

O encontro municipal de 
Porto Alegre

O V Encontro municipal, realizado nos dias 
6 e 7 de maio contou com a presença de 419 
delegados, eleitos em 10 encontros zonais (nos 
quais participaram cerca de 1400 pessoas, o 
que caracteriza-os como encontros mais da 
militância). Em sua pauta destacaram-se as 
discussões sobre: o momento político e a cam­
panha Lula; a política da administração muni­
cipal petista de Porto Alegre; a construção do 
partido na capital; e a renovação do diretório.

O ponto mais polêmico do encontro foi a 
discussão de balanço e orientações para a ad­
ministração, onde foram confrontadas duas

resoluções, uma da Articulação e do PRC e 
outra da DS, esta última aprovada pelo en­
contro. No centro da discussão, a recusa de 
que a administração petista tenha um projeto 
político próprio, distinto do projeto do parti­
do, o reconhecimento da autonomia da prefei­
tura na esfera administrativa e a afirmação do 
diretório como instância que, sem tutelar a 
administração, é o forum das decisões políti­
cas fundamentais.

A política de construção partidária aprova­
da coloca uma grande ênfase na nucleação. 
Foi formalizada a constituição de um Encon­
tro Municipal de Núcleos, auto-convocado 
(uma inter-núcleos), que elege representantes 
ao Diretório Municipal o novo diretório mu­
nicipal passa a ter 55 membros: 33 eleitos no 
encontro (15 suplentes), 11 representantes de 
núcleos, eleitos em Encontro de Núcleos (11 
suplentes), 10 representantes de zonais, eleitos 
pelos respectivos diretórios (e seus 10 suplen­
tes) e o lider da bancada. A executiva passa a 
ser composta de 14 eleitos mais o líder da ban­
cada.

Concorreram ao D.M. cinco chapas: uma 
puxada pela DS, que teve 30% dos votos; a da 
Articulação, que teve 22%; o PRC e o MCR, 
que tiveram 19%; a CS e o LPS, que faz 14% 
dos votos; e a chapa constituída pela Vertente 
Socialista, o P.T. pela Base e setores indepen­
dentes, que obteveram 14% dos votos. Adão 
Vilaverde, sindicalista da corrente DS foi elei­
to presidente pelo plenário do encontro.

O encontro estadual do Rio

A discussão do encontro foi organizada a 
partir de um documento da executiva do DR 
que encerrava suas.atividades. Os delegados 
puderam optar, no primeiro dia de discussão, 
por participar de um de três grupos temáticos: 
programa de governo, campanha Lula e cons­
trução partidária. Este documento, apresenta­
do de sexta para sábado, tinha problemas na 
parte da conjuntura nacional e principalmente 
na discussão sobre o caráter e em pontos do 
programa. As formulações do DR não articu­
lavam, de forma clara e explícita, as tarefas 
democráticas e populares com a luta pelo so­
cialismo, problema que não foi sanado com as 
emendas aprovadas pelo encontro.

Secundariamente, as polêmicas foram tra­
vadas em torno das posições apresentadas pe­
la CS: vice camponês, críticas à aliança com o 
PV e o PSB e ao manifesto da Frente Brasil 
Popular. Além da CS, apresentaram docu­
mentos alternativos Wladimir Palmeira e o se­
tor da Articulação liderado por Mozarth, o 
Gaúcho.



Para a eleição do novo DR e dos de­
legados ao VI E.N. formaram-se três 
chapas: a composta por Jorge Bittar, 
Benedita, Ernani e o MCR, que teve 
33% dos votos, elegeu 14 membros do 
DR e 15 delegados; a composta pelas 
duas alas do PT de massas, a DS, o 
PRC e Wladimir Palmeira, que teve 
47% dos votos, elegendo 21 membros 
do DR e 21 delegados ao E.N. e a cha­
pa composta pela CS, O Trabalho, VS 
e Beto Salões, que teve 20% dos votos, 
elegendo 9 membros do DR e 9 delega­
dos ao E.N. Jorge Bittar foi eleito pre­
sidente, disputando com Cerezo, liga­
do a Beto Salões e apoiado pela C.S.

Minas: unidade ampla

O dado mais marcante do XI Encon­
tro Estadual do PT de Minas foi a am­
pla unidade construída entre quatro 
das seis pré-teses apresentadas à discus­
são. Isso possibilitou a formação da 
chapa Unidade socialista e revolucio­
nária , abarcando a Articulação, a 
DS, o PRC e a VS. Os 435 votantes no 
encontro debateram o texto base, que 
infelizmente somente foi distribuído no 
encontro, dificultando bastante uma 
discussão política mais aprofundada.

Os pontos polêmicos foram a discus­
são sobre o caráter da crise que atra­
vessa o país, onde se polarizou com as 
posições da CS, e o programa de gover­
no, principal debilidade do documento 
base, que apenas abordava as diretrizes 
para sua elaboração (uma emenda ba­
seada no texto do PT de Belo Horizon­
te, que poderia ter suprido esta lacuna 
foi rejeitada por estreita margem de 
votos). Vale lembrar que parte dos de­
legados já tinham participado de um 
encontro metropolitano, convocado 
pelo PT de Belo Horizonte, formal­
mente sem caráter deliberativo, para 
preparar o encontro estadual, que con­
tou com a presença de 150 delegados.

Para a renovação do DR e a eleição 
dos delegados ao VI Encontro "Nacio­
nal, a chapa Unidade socialista e re­
volucionária teve 85,4% dos votos e a 
chapa da CS. O Trabalho e Elcio Reis 
teve 14,6% (indicando 9 membros ao 
DR e 12 delegados ao encontro nacio­
nal). A Articulação elegeu 34 dos 60 
membros eleitos do DR e 46 dos 80 de­
legados, a DS 7 membros do DR e 10 
delegados, o PRC 6 membros do DR e 
6 delegados e a VS 5 membros ao DR e 
5 delegados. Antonio Carlos Pereira da 
Articulação foi reeleito presidente do 
partido, encabeçando uma executiva 
regional de 21 membros, onde a Arti­
culação não tem uma maioria automá­
tica.

SP: o recuo da Articulação
O V Encontro Estadual reuniu-se em 

20 e 21 de maio, com a presença de

1.135 delegados, para renovar o DR 
(que agora passa a ter 80 membros e 
eleger 153 delegados ao VI E.N. As dis­
cussões políticas foram travadas a par­
tir do patamar definido pelo encontro 
da capital, realizado quinze dias antes 
(ver box), com a dureza que tem carac­
terizado os encontros em São Paulo.

Os mesmos três blocos do encontro 
da capital disputaram o Encontro Esta­
dual, com documentos e chapas — a 
Articulação (que absorveu parte do 
MCR), a chapa Construção (VS, DS, a 
nova tendência encabeçada por Genoi- 
no, o grupo Força Socialista, em torno 
do deputado Ivan Valente, e vários 
grupos mais delimitados ou localiza­
dos) e a chapa PT de luta e de massa (O 
Trabalho, CS e LPS).

O documento base escolhido na tar­
de de sábado foi o da Articulação e a 
partir daí se iniciou o trabalho de dis­
cussão das emendas nos grupos, resul­
tando em dezenas delas (a ampla maio­
ria proposta pelas outras chapas) assi­
miladas ao texto base, que ganhou uma 
profunda inflexão à esquerda, (inclusi­
ve em questões habitualmente muito 
polêmicas, como a proporcionalidade

nas executivas e a aplicação da regula­
mentação do direito de tendência do V 
E.N.).

Aparentemente, a Articulação optou 
por só confrontar em plenário questões 
definidas como prioritárias: garantiu a 
não inclusão de uma* emenda que reto­
mava a tese 75 da resolução do V.E.N. 
(que afirmava a necessidade de uma 
ruptura revolucionária para viabilizar 
a aplicação integral do programa de­
mocrático e popular); e impediu a alte­
ração do atual sistema de encontros de 
base e estaduais. O resultado global da 
discussão, notadamente no que diz res­
peito a parte de conjuntura e programa 
de governo e campanha Lula é bastante 
positivo. No que diz respeito a constru­
ção partidária ainda permanecem pro­
blemas sem solução, particularmente 
sobre os encontros.

Neste quadro de um encontro bas­
tante polarizado entre a Articulação e a 
chapa Construção, a Articulação obte­
ve 54,09% dos votos (614), elegeu 44 
membros do DR, 8 membros da execu­
tiva e 83 delegados ao VI E.N.; a Cons­
trução obteve, 33,92% dos votos (385), 
elegeu 27 membros no DR, 5 membros 
da executiva e 52 delegados ao E.N.; e 
o PT de luta e de massas obteve 
11,98% dos votos (136), 9 membros no 
D.R., 2 membros na executiva e 18 de­
legados ao E.N. Não houve nenhum 
voto nulo ou em branco. Este resultado 
configura um importante recuo da Ar­
ticulação.

SAO PAULO, CAPITAL: ARTICULAÇAO TENSIONA ENCONTRO

I
I

O encontro da capital, realizado nos 
dias 6 e 7 de maio com a presença de 
1.130 delegados tinha sido, inicialmen­
te, convocado a partir da idéia de que 
era necessário elaborar uma proposta 
política mais desenvolvida para orien­
tar a prefeitura petista. Na realidade, o 
encontro praticamente não discutiu as 
questões relativas à administração mu­
nicipal (a exceção do problema do au­
mento da passagem de ônibus!) e trans­
formou-se na culminância de um duro 
confronto entre a Articulação e o res­
tante do partido.

No último Encontro Municipal, em 
julho de 1988 a Articulação somente 
obteve 48% do D.M. e teve que se de­
frontar com uma executiva muito equi­
librada, onde as vezes ficava em mino­
ria. O resultado eleitoral aprofundou o 
seu desgaste, já grande desde a escolha 
de Luiza Erundina como candidata.

A renovação do D.M., mais de um 
ano antes do prazo regular, foi decidi­
da em janeiro e, desde então, a disputa 
interna praticamente paralisou o parti­
do na cidade.

A regulamentação dos encontros 
aprovada pelo D.R. e que a Articula­
ção tentou aplicar na capital, continha 
três “ novidades” . Em primeiro lugar, 
estabelecia um rígido calendário de 
pré-documentos, documentos, pré- 
chapas e chapas, que eram fechados 
quase um mês antes do encontro, difi­
cultando a discussão política, conge­
lando posições e impedindo recomposi­
ções.

Em segundo lugar, estabelecia a ado­
ção de um texto base pelos diretórios pa­

ra os encontros respectivos, escolhido 
dentre os previamente apresentados, is­
to é, os apresentados pelas tendências, 
proibindo a votação a ele de emendas 
que permitissem construir posições que 
fossem a síntese das opiniões dos mem­
bros dos diretórios.

Em terceiro lugar, estabeleceu-se que 
o presidente do diretório seria automa­
ticamente o cabeça da chapa mais vota­
da, não importa sua votação. O presi­
dente poderia ser eleito apenas por 20 
ou 25% dos votantes, por exemplo. Es­
sa norma fez com que a Articulação 
passasse, num passe de mágica, a deter 
2/3 dos presidentes de diretórios zonais 
na capital (ao invés dos 50% anterio­
res, embora a correlação de forças não 
conhecesse  um a a lte ra ç ã o  
significativa).

Impugnações

Por fim, o aspecto mais lamentável 
de todo esse processo não foi nenhuma 
das “ novidades” , mas o recurso siste­
mático, em toda a preparação do en­
contro, à impugnações ou validações, 
pela executiva estadual, de delegados 
ao encontro municipal — numa situa­
ção equilibrada onde se avaliava que 
cada delegado poderia ser decisivo. 
Eram sempre medidas que anulavam 
deliberações de instâncias inferiores.

Encontros de núcleos de categoria e 
local de trabalho tiveram que se reali­
zar seguindo o mesmo esquema dos en­
contros zonais (urna aberta das 9 às 17 
horas) e os dois que não ofizçram  fo­

ram impugnados pela executiva regio­
nal (decisão revista pelo Encontro Mu­
nicipal). E, apoiando-se inclusive em 
parecer do secretário de organização 
da executiva nacional, definiu-se que 
os núcleos de estudantes não mais po­
deríam eleger delegados aos encontros 
do partido!

Foi neste quadro que se insfalou o IV 
E.M. Ele iniciou-se com a disputa so­
bre o procedimento de eleição do presi­
dente, na discussão do Regimento In­
terno: se era automaticamente o cabeça 
da chapa mais votada, neste caso Rui 
Falcão, da Articulação ou se o presi­
dente seria escolhido pelo plenário den­
tre os membros do Diretório Municipal 
eleito e, neste caso, podendo-se com­
por em torno de outro nome (havia 
uma proposta inicial em torno do no­
me de Hélio Bicudo).

A Articulação abriu o encontro lan­
çando um manifesto aos delegados, 
acusando os que propunham a eleição 
do presidente pelo plenário de querer 
instalar um “ vale-tudo” no partido e 
fazendo acusações pessoais a Helio Bi­
cudo. Na votação, a adesão da CS à 
proposta de R.I. da Articulação defi­
niu o resultado da votação e viabilizou 
a escolha de Rui Falcão como presiden­
te.

Ânimos
acirrados

O texto base aprovado em seguida 
foi o da Articulação .confrontado com
os das chapas ‘Construção (VS, DS e.oS?Ciibsq29 í;:>

outros setores) e PT de luta e de massas 
(O Trabalho, CS e LPS). Começava o 
trabalho de discussão das emendas, 
num processo precário tanto pelas con­
dições físicas do local como pelo esta­
do de ânimo dos delegados, em sua 
grande maioria já completamente blo­
queados ao diálogo político. Neste 
quadro, a chapa PT de luta e de mas­
sas, com uma intervenção em muitos 
casos artificialmente polarizadora e 
sectarizante, ganhou espaço e teve sua 
votação ampliada.

O resultado foi 50.6% dos votos pa­
ra a Articulação, que tem 30 membros 
no novo D.M. e 7 na executiva, além 
de líder da bancada, 34,7% para a 
Construção (que elegeu 21 membros de 
um diretório de 61 e 5 para uma execu­
tiva de 15) e 14,7% para o PT de luta e 
de massas (elegendo 9 membros do 
D.M. e 2 para a executiva).

Entretanto, os problemas não termi­
naram com o encontro. Quase um mês 
depois, o Diretório Municipal de São 
Paulo ainda não tem executiva. Na pri­
meira reunião para a escolha da execu­
tiva, a Articulação explicitou sua “ rei­
vindicação” de cargos: além da lide­
rança de bancada e da presidência, as 
secretarias geral, de organização, de 
assuntos institucionais e sindical, a te­
souraria e a coordenação da campanha 
de Lula. Argumentam que isso é a con­
dição de “ governabilidade” do partido 
na capital! A reunião estava empatada 
com 30 a 30 votos e foi adiada na ex­
pectativa de que o ausente, Helio Bicu­
do, possa desempatar numa próxima 
reunião,. --«• • • • ■ -

lí
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Um programa contra a 
barbárie capitalista

Um roteiro de propostas para o P T  assumir a ofensiva ideológica e política na luta p or reformas 
urgentes e estruturais na ordem econôm ica vigente.

________________________________________________ EM TEMPO

O capitalismo no Brasil foi capaz 
de elevar o país à condição de 
nona economia do planeta e 

sétima potência industrial do mundo 
burguês. Há trinta anos atrás, o Pro­
duto Interno Bruto girava em torno a 
20 bilhões de dólares; em 1988, ele foi 
de 358 bilhões de dólares.

No entanto, o sistema capitalista no 
Brasil é igualmente responsável pela 
criação de uma situação de injustiça e 
calamidade social das mais odiosas e 
intoleráveis que existem no mundo:

— de acordo com o IBGE, 1% da 
população mais rica usufrui da renda 
equivalente a dos 50% mais pobres da 
população;

— segundo o próprio governo, mais 
de 90 milhpes de brasileiros vivem em 
um permanente déficit alimentar e 
55% das crianças com menos de cinco 
anos sofrem de desnutrição;

— 70 em cada mil crianças brasilei­
ras, morrem , antes de completar um 
ano; dos quatro milhões de brasileiros 
que nascem anualmente, 350 mil mor­
rem antes de completar cinco anos de 
idade;

— há hoje no país sete milhões de 
chagásicos, 5 milhões de portadores de 
esquistossomose e cerca de 500 mil le­
prosos; doenças endêmicas como a ma­
lária, o dengue, a febre amarela vêm 
crescendo assustadoramente na última 
década;

— o analfabetismo cresceu nos últi­
mos anos e hoje atinge 30 milhões de 
pessoas;fora a s4 milhões de crianças, 
de 7 a 14 anos, que estão longe dos 
bancos escalares por falta de vagas, 
calcula-se que haja mais 4 milhões 
forçados a abandonar os estudos; me­
nos de 20% da população de 15 a 19 
anos está matriculado no 2? grau;

— metade da população economica­
mente ativa não tem acesso a emprego 
regular e acesso aos direitos da previ­
dência social.

— calcula-se que há hoje no país 10 
milhões de famílias sem casa para mo­
rar ou morando em condições subhu- 
manas.

Impasse capitalista

Durante a década de 70, os ideólogos 
do capitalismo brasileiro defendiam a 
validade deste sistema apontando o seu 
dinamismo, a sua capacidade de multi­
plicar as riquezas e fazer crescer a eco­
nomia.

A década de 80 destruiu este mito. 
Desde 1945 até o final dos anos 70, a 
economia brasileira cresceu em média 
7% ao ano. Nos últimos oito anos, a 
taxa média de crescimento anual da 
economia caiu para 2,39% e deve cair 
mais ainda até o final da década. Isto 

, significa que a renda per capixa/ft^es- „ 
t tagnada ou em recuo nesta década.

90 milhões de brasileiros vivem em permanente déficit alimentar

Somos um país dependente, da peri­
feria capitalista, que por-definição so­
fre de carência de capitais para estimu­
lar o seu crescimento. No período entre 
1981 e 1989, enviamos ao exterior, 
principalmente sob a forma de paga­
mento de juros da dívida, 123 bilhões 
de dólares. Apesar disso, chegamos ao 
final da década carregando o peso bru­
tal da maior dívida externa do planeta.

Para pagar os juros da dívida exter­
na, o setor dinâmico da economia pas­
sou a ser cada vez mais o exportador, 
alimentado por uma série de subsídios, 
isenções fiscais e instrumentos de polí­
tica econômica. Isto é, em um país on­
de a grande massa das pessoas não têm 
sequer uma alimentação suficiente, a 
compressão do mercado interno com­
bina-se com a ênfase no esforço para 
exportar cada vez mais. A participação 
dos salários no PIB que era de 40% na 
década de 70 (já então reduzida brutal­
mente e em consequência do arrocho 
salarial imposto pela ditadura militar) 
hoje está em torno de 35%.

O Estado assumiu a maior parte do 
pagamento da dívida externa desde o 
início da década, estimulou o cresci­
mento de uma explosiva dívida pública 
reproduzida continuamente de forma 
especulativa, reduziu os impostos em 
favor dos capitais, caminhou para um 
colapso financeiro estrutural.

Enquanto os investimentos na pro­
dução caem, formou-se uma formidá­
vel ciranda especulativa — nos títulos 
públicos, nas ações, no dólar paralelo 
— em que o grande capital defende e 
eleva seus lucros. Calcula-se que exis­
tem hoje cerca de 70 a 90 bilhões de dó-
l,a(fs pas^ãos d ç ^ a p ita l^ a s  girando ( forjpa, brutal a dependência financeira 
nà especulação. '  <’ " 1 ' e‘ feciíóró‘gicâ tíà jSèfiferia ao centro?

E o sistema financeiro, completa­
mente desvirtuado de qualquer função 
de canalizar de recursos para a produ­
ção, aumenta escandalosamente o seu 
patrimônio. Hoje, receitas operacio­
nais dos bancos equivalem a cerca de 
25% do PIB contra 10% na década de 
70.

Administrar a crise?

A barbárie não é um subproduto 
descartável do capitalismo brasileiro. É 
a sua própria forma de ser: não teria 
havido tal expansão capitalista aqui 
sem a produção dos super-lucros, con­
seguido apenas à custa do aviltamento 
brutal do preço da força de trabalho e 
do completo aprisionamento da má­
quina estatal à lógica da acumulação.

O dinamismo tardio da economia 
brasileira no pós 64, no momento em 
que o capitalismo internacional mergu­
lhava na onda longa depressiva em que 
se encontra até hoje, só pode ser expli­
cado porque aqui foram criadas opor­
tunidades extraordinárias para a valo­
rização do capital.

O impasse atual está intimamente li­
gado aos movimentos mais profundos 
do capital a nível internacional. Não é 
por acaso que a crise atinge de maneira 
tão brutal toda a periferia capitalista. 
O movimento do capital na década de 
80 foi da periferia para o centro através 
do mecanismo da dívida externa. Acu­
mulou-se nestes últimos anos uma no­
tável defasagem tecnológica entre o 
centro e a periferia. A dinâmica capita­
lista no final do milênio reproduz de

A política econômica da “ Nova Re­
pública” é apenas aparentemente irra­
cional do ponto de vista burguês. Ela é 
simplesmente a forma possível de ges­
tão de uma economia capitalista perifé­
rica, limitada em sua capacidade de ex­
pansão, de forma a preservar a mais al­
ta lucratividade dos vários ramos do 
grande capital.

Por isso, é ideologicamente funesta, 
politicamente inconsequente e tecnica­
mente inviável qualquer pretensão de 
administrar a crise nos marcos da or­
dem capitalista atual, mesmo que esta 
pretensão venha acompanhada de pre­
tensas promessas de eficiência na ges­
tão do Estado, de sonhos distributivis- 
tas, de correção das “ distorções” do 
capitalismo brasileiro.

Um novo modelo econômico

O governo democrático e popular 
deve afirmar claramente que contra a 
barbárie capitalista vai implantar um 
novo modelo econômico voltado para 
o atendimento das necessidades'da 
maioria da população.

Em primeiro lugar, a economia bra­
sileira deve romper a corrente da dívida 
externa que a mantém atrelada ao di­
namismo da economia capitalista inter­
nacional em crise.

Em segundo lugar, todos os instru­
mentos de intervenção econômica do 
Estado — a política salarial, os finan­
ciamentos e subsídios, a política fiscal 
devem estar voltados para garantir 
uma profunda distribuição da renda. 
Contra os interesses corporativos dos 
“ lobbies” empresariais e a corrupção, 
oporemos a administração democráti­
ca, transparente e eficiente do ponto de 
vista da maioria da população.

Em terceiro lugar, para garantir que 
os investimentos ocorram e sejam ca­
nalizados para as atividades socialmen­
te prioritárias, o sistema financeiro em 
seu conjunto deve ser progressivamen­
te estatizadò e colocado sob controle 
social.

Em quarto lugar, a estrutura indus­
trial e agrária deve ser profundamente 
reformada no sentido da produção em 
massa de bens de consumo popular 
(alimentos, vestuário, produtos indus­
triais de uso doméstico etc) e de priori­
dade social (habitação, transporte cole­
tivo).

Em quinto lugar, o Estado, deve re­
cuperar e ampliar a sua capacidade de 
investimentos sociais, de tal modo a ser 
capaz de oferecer educação, saúde e di­
reitos preyidenciários dignos para to- 
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EM TEMPO:

Dez compromissos do governo democrático-popular

A partir do VI Encontro, o P T  entra em cheio na cam­
panha eleitoral. A  concepção petista de campanha eleito­
ral requer inform ações e debates que abram os olhos do 
p ovo e o ajude a encontrar o caminho para fa zer valer a 
sua vontade. Isto quer dizer que o militante petista não é 
um cabo eleitoral no estilo dos corruptos partidos burgue­
ses. Devem os ser, cada um e cada uma, os novos tribunos 
do povo, os incansáveis organizadores do povo.

A s  medidas indicadas podem  ser classificadas em dois 
grupos intimamente ligados um ao outro. Primeiro, as 
providências para limpar o terreno e aliviar os tremendos 
sofrim entos e privações im postos ao p ovo —  é o  programa 
de emergência. Em  seguida, as medidas vitais para com e­
çar a organizar a vida nova —  são as mudanças de estrutu­
ra na economia. Não são esquemas separados. A s  trans­
form ações da estrutura partem e se apoiam no programa 
de emergência.

1 — Acabar com 
a fome neste 
país tão rico

De saída, sem muita conversa, medi­
das enérgicas para acabar com a fome e 
a desnutrição dobrar de estalo o salário 
mínimo e congelar os preços dos arti­
gos de primeira necessidade.

Não se precisa mais de comissões de 
estudos, nem cabem mais discurseiras 
para botar logo um prato de comida na 
mesa da maioria esmagadora da popu­
lação brasileira. Os grandes comercian­
tes, industriais e banqueiros vão chiar e 
esbravejar. Mas eles já ganharam mui­
to dinheiro com a inflação, a especula­
ção, a sonegação de estoques e todos os 
truques para espremer o povo até o úl­
timo centavo.

A política salarial, a partir daí, será
a de ir aumentando e aumentando o sa­
lário mínimo, até atingir o montante 
calculado pelo DIEESE no máximo até 
o fim do mandato do Lula. Em abril, 
este montante era de 558 cruzados no­
vos.

O congelamento dos preços dos prin­
cipais alimentos também não deverá 
ser medida isolada. Será o primeiro 
aviso de uma nova política econômica 
voltada para o incentivo à produção 
agrícola e industrial de gêneros e arti­
gos de primeira necessidade. Produzir 
para o povo comer e vestir-se e não 
priorizar a produção para exportar e 
fazer dólares para pagar juros da dívi­
da externa.

Será necessário estabelecer uma no­

va prioridade, fazendo maciços investi­
mentos em programas de alimentação 
básica nas creches, escolas, refeitórios 
públicos, etc.

2 — Estancar a 
sangria da 

dívida externa
Em matéria de dívida externa, uma 

sangria desatada, nosso programa con­
siste em parar de pagar, primeiro, para 
discutir, depois. Em seguida (ou ao 
mesmo tempo) rasgar todos os acordos 
com o FMI. Num governo petista 
quem manda é o povo brasileiro e não 
os banqueiros internacionais.

Não temos a menor dúvida que a dí­
vida já foi paga mais de uma vez. Sabe­
mos muito bem que a dívida é ilegíti­
ma, expressão de um roubo sistemático 
e continuado. Tudo isto diz que é pre­
ciso anular a divida. Não pagar o que 
não devemos. Mas é preciso, acima de 
tudo, que a grande massa do povo veja 
isto com muita clareza. Não queremos 
e não devemos pensar e agir pelo povo. 
Então, é preciso tomar medidas que 
ponham toda a informação necessária 
na rua, além da suspensão imediata do 
chamado “ serviço da dívida” . Por 
exemplo:

— Abertura de uma auditoria, com 
representação internacional, para ave­
riguar a origem da dívida. Quem em­
prestou, quem recebeu o impréstimo, 
que condições foram impostas, quem 
embolsou comissões e quanto. Uma

Os gêneros de primeira necessidade devem ter seus preços congelados

auditoria dessas tem que ser pública, 
aberta, com sindicatos, organizações 
populares, Ordem dos Advogados, De­
fesa da Amazônia e outras entidades 
conferindo, controlado.

— Com tais dados, vamos tratar lo­
go duma conferência internacional dos 
países “devedores” , para combinar 
medidas conjuntas contra os sangue- 
sugas do capital financeiro internacio­
nal.

A decisão final será do povo que se 
pronunciará num plebiscito sobre o 
não pagamento da dívida.

4 — Acabar mesmo 
com a corrupção 
e as mordomias

Na ditadura militar a sanguinária re­
pressão acobertava uma corrupção de­
senfreada. Essa impunidade continuou 
no período Sarney, esticado para cinco 
anos.

Essa ladroeira precisa acabar. Os la­
drões devem ser punidos. Esse dinheiro 
tem que ser recuperado, pois é nosso.
Todos os escândalos do governo Sar­
ney devem ser investigados por uma 
comissão formada pela OAB, com pu­
nição exemplar dos culpados.

Outra medida imediata deverá ser a
abertura de todas as contas do gover­
no, revisão das concorrências, da con­
tabilidade das estatais e dos ministérios 
para a mais ampla fiscalização a cargo 
duma comissão multipartidária eleita 
pelo Congresso.

Sem perda de tempo, um fim defini­
tivo ao empreguismo dos burocratas e 
parasitas do serviço público, através 
dos múltiplos empregos públicos. Con­
cursos públicos de verdade, sérios e ho­
nestos, para todas as contratações. Re­
forma administrativa com a colabora­
ção do sindicato do funcionalismo au­
têntico, o que trabalha, não os fantas­
mas.

Corte radical nas mordomias, aca­
bando com a vida principesca dos bu­
rocratas — as mansões, os carros ofi­
ciais, as verbas extras de viagens e re­
presentação, a dispensa nababesca a 
custa dos cofres públicos.

O teto da remuneração no serviço 
público deve ser dez salários mínimos.
Será bastante, pois de saída o salário 
mínimo deverá ser dobrado.

3 — Acabar com 
a especulação

Parte importante do que povo brasi­
leiro produz vai para as burras dos 
banqueiros estrangeiros e das multina­
cionais. Só de juros, um bilhão de dó­
lares por mês. Em cima disso a remessa 
de lucros. Além disso, o “ repatriamen-- 
to” do capital investido. E mais o que 
não aparece, como os truques do sub- 
faturamento, as comissões depositadas 
em contas numeradas na Suíçà e ainda 
a célebre caixa dois.

Em conseqüência falta dinheiro para 
pagar o funcionalismo, manter escolas 
e hospitais, conservar estradas, etc. O 
governo tem que gastar um mínimo. 
Precisa de dinheiro. Então toma em­
prestado dos capitalistas. Assim se for­
mou a chamada dívida pública, isto é, 
um endividamento a ser pago pelo po­
vo. Daí os papéis do governo, pagando 
juros altíssimos. O emprestador capita­
lista cobra juros até por uma noite. Em 
inglês se diz “ over night” , isto é, “ pas­
sar a noite” . Botar dinheiro no “ over” 
rende mais para o capitalista do que in­
vestir na produção. O burguês ganha 
sem mover um dedo, o trabalhador 
perde o emprego.

Portanto, teremos que mudar as 
condições de resgate dos títulos da dívi­
da pública. Vamos acabar com o mer­
cado paralelo de divisa e de ouro. Um 
controle do câmbio para valer, uma 
forte redução e um tabelamento impla­
cável dos juros serão indispensáveis.

Tudo isso exige um sério controle 
dos bancos, o que leva à estatização. 
Quanto mais eles resistirem à fiscaliza­

ção, mais urgente se tornará a estatiza­
ção.

5 — Efetivo controle 
da inflação

Quando falamos em controle da in­
flação, apesar das palavras serem as 
mesmas, não estamos dizendo a mesma 
coisa que os partidos burgueses e seus 
economistas embromadores.

A inflação é um imposto disfarçado 
arrancado aos trabalhadores e extor- 
quido das camadas médias da popula­
ção. A grande burguesia quer controlar 
a inflação para que ela não passe de 
certos limites e se torne perigosa. Mas 
quando o PT fala em controlar a infla­
ção é para reverter o quadro, para li­
bertar os trabalhadores daquele impos­
to disfarçado em vida cara e salários 
baixos e fazer os ricos pagarem o preço 
da inflação que eles mesmos fizeram.

Por isto, a primeira medida antiin- 
flacionária é o congelamento dos gêne­
ros de primeira necessidade.

Nessa ordem de medidas têm que en­
trar um rígido controle dos preços pra­
ticados pelo grande capital. As comis­
sões de preços e a Sunab tem que ser 
completamente reorganizadas com a 
participação e o controle das organiza-' 
ções populares e sindicais, passando as 
alavancas do controle de preços e da 
defesa do consumidor cada vez mais 
para as mãos do povo e dos técnicos e 
economistas merecedores de sua con­
fiança.

Devassas fiscais das grandes empre­
sas e redes de supermercados que des­
respeitarem as tabelas, das indústrias 
que fraudarem os produtos no peso, no 
volume e na qualidade, que trocarem 
os rótulos para aumentar preços.

6 — Saúde 
para os 

brasileiros

Os governos burgueses cortam ver­
bas de saúde. Uma administração pe­
tista deverá promover investimento 
maciço na saúde do povo, na expansão 
da assistência médica gratuita, na recu­
peração dos hospitais em crise por falta 
de verba e de equipamentos e na cons­
trução de novos hospitais. Ê evidente a 
necessidade de ampla estatização do se­
tor saúde. A doença do povo não pode 
ser objeto de negócio, gente não é mer­
cadoria.

São necessários programas de con­
trole e erradicação de endemias. Faz 
falta um programa especial de luta 
contra a mortalidade infantil até aca­
bar com as taxas brutais que nos enver­

gonham e sacrificam nossos filhos. A 
população brasileira deve contar com 
um eficiente programa de assistência 
dentária.

A política de controle e prevenção de 
acidentes do trabalho, a começar pelo 
controle operário das CIPAs, é uma

Toda a prioridade deve ser dada à construção de conjuntos habitacionais

frente vital da luta da classe operária. 
Acabar com a economia dos patrões à 
custa da saúde e da vida dos trabalha­
dores.

O Brasil tem que deixar de ser o re­
cordista mundial de acidentes do traba­
lho.

7 — Educação para 
todos

É preciso montar com urgência um 
sistema de medidas suficientes para 
acabar com o quadro atual dos privilé­
gios educacionais para os ricos e um 
ensino ruim e caro para o povo, escas­
so e de má qualidade. Está na hora 
dum basta à exploração comercial das 
necessidades educacionais do povo 
brasileiro. Estão em primeiro plano:

— Programa de alfabetização em 
massa. Meta inicial: reduzir à metade o 
número dos que não sabem ler, contar 
e escrever.

— Programa de recuperação e cons­
trução de novas escolas, formação e 
valorização social do professor (a) pri­
mário (a), de modo a cobrir o déficit de 
quatro milhões de vagas hoje existente.

— Amplo debate democrático para 
encaminhar uma reforma do ensino no 
2? grau e da Universidade, adaptando- 
os aos interesses e necessidades do país. 
Sistema de bolsas para estudantes po­
bres e incentivo à formação de pesqui­
sadores e cientistas nacionais a serviço

do país e não para as multinacionais. 
— Programa de produção a preço

fortemente subsidiado do material es­
colar e sua melhora de qualidade, in­
cluindo o livro didático e paradidático, 
a serem colocados à disposição do po­
vo a preço simbólico.

8 — Habitação 
digna para todos

O dramático problema da habitação 
que assola o pais coloca na ordem do 
dia uma profunda reforma urbana que 
acabe de uma vez por todas com a pra­
ga da especulação imobiliária — um 
dos aspectos mais selvagens da explo­
ração capitalista. Antes disso, porém, é 
preciso adotar algumas medidas de 
emergência:

— Congelamento seletivo dos alu­
guéis, bloqueando as elevações arbitrá­
rias e exageradas das locações pelos 
grandes proprietários de imóveis. 
Compensações e facilidades fiscais pa­
ra os pequenos tocadores.

— Reformulação e reorganização do 
sistema financeiro da habitação que 
devem funcionar em beneficio da po­
pulação e não para aumentar os lucros 
das empresas de construção civil e dos 
grandes bancos. Um programa contro­
lado pelas organizações populares para 
construir moradias dignas a baixo cus­
to e promover o saneamento básico.

— Imposto fortemente progressivo 
sobre terrenos estocados para especula­
ção.

— Vencido um prazo estabelecido 
para o aproveitamento dos terrenos, 
nos centros populosos, desapropriação 
pagável em títulos da dívida urbana 
resgatáveis no prazo de 30 anos.

9 — Combate 
frontal ao

desemprego
É preciso proteger os trabalhadores 

contra a- rotatividade e as demissões ar­
bitrárias: estabilidade após três meses 
de experiência, ampliação da cobertura 
do seguro desemprego; redução da jor­
nada de trabalho e salário igual para 
trabalho igual, impedindo a superex- 
ploração de menores e mulheres; onde 
os índices de desemprego forem mais 
elevados será preciso abrir frentes de 
trabalho.

A principal medida contra o desem­
prego será a recuperação do crescimen­
to da economia a taxas satisfatórias.

10 — Reforma
agrária

Um dos maiores escândalos da “ No­
va República” foi ter barrado a refor­
ma agrária na nova constituição. Mi­
lhões de trabalhadores rurais sem ter­
ra, um número crescente de posseiros 
já expulsos ou sob ameaça permanente 
de expulsão da terra que trabalham, 
rendeiros, meeiros e parceiros submeti­
dos a uma exploração crescente, pe­
quenos- e médios agricultores sufoca­
dos pelas dívidas a juros extorsivos 
ameaçados de perder suas terras — to­
da uma imensa legião de produtores 
rurais estão sendo privados de seus di­
reitos.

Esta situação exige uma urgente re­
forma da constituição que não pode 
banir a reforma agrária. A grande pro­
priedade fundiária não pode ser prote­
gida contra a desapropriação a pretex­
to de ser “ produtiva” . Acima da pro­
priedade territorial está o direito à vida 
de milhões de brasileiros.

A lei deverá proteger posseiros, par­
ceiros, pequenos e médios agricultores 
contra a ganância e o banditismo do la­
tifúndio. Puniremos os assassinos e 
seus mandantes, destruiremos seus ar­
senais, destroçaremos os bandos arma­
dos de matadores profissionais.

O governo petista impedirá sem con­
templação a estocagem especulativa de 
terras à espera de valorização: proibirá 
a posse de grandes extensões de terras e 
florestas pelas multinacionais que en­
traram no país como produtoras indus­
triais.

Voltará a existir e funcionar o Minis­
tério da Reforma Agrária com a parti­
cipação do Movimento dos Trabalha­
dores Rurais Sem Terra e dos Sindica­
tos de Trabalhadores Rurais (MST e 
STR).

A luta pela reforma agrária sob con­
trole dos trabalhadores será articulada 
firmemente com a defesa dos pequenos 
e médios produtores rurais através de 
uma política de preços e créditos, assis­
tência técnica e transporte barato, con­
tra latifundiários, intermediários e 
atravessadores de toda ordem.
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A pilhagem do Estado
A mão gananciosa e fraudulenta do grande capital está por detrás 

do colapso financeiro do Estado no Brasil.

da Saúde. Por exemplo: enquanto cres­
cem as doenças endêmicas (malária, fe­
bre amarela, doença de Chagas, a den­
gue, a esquistossomose), a Superinten­
dência de Campanhas Públicas do Mi­
nistério da Saúde (Sucam) sofre o risco 
de perder treze mil dos seus 38 mil fun­
cionários por causa da compressão de 
gastos prevista pelo Plano Verão. Um 
estudo de 1980 estimava a necessidade 
de 50.610 funcionários para o órgão 
em todo o país.

O caso da Previdência Social é típi­
co. As despesas com benefícios em 
1988, de acordo com estimativas feitas 
pela revista Exame de maio, caíram 
41% em termos reais em relação a 
1985.

A captura do Estado

Enquanto isso, o meliante que pi­
lhou a casa do vizinho está cada vez 
mais gordo e passa muito bem.

A análise de 73 balanços anuais de 
empresas de capital aberto, feita pela 
Mellinger e Almeida Prado Consulto­
res Associados, mostra uma evolução 
média do lucro líquido de nada menos 
que 99,4% acima da variação do dólar 
em 1988. E, apesar da recessão, a lu­
cratividade tende a aumentar mais ain­
da estéano.

Como explicar estes lucros fabulo­
sos? É simples: está havendo uma bru­
tal transferência de renda do Estado 
para os setores privados através da es­
peculação com os títulos da dívida pú­
blica. O quadro ao lado, extraído da 
revista Exame de 17 de maio de 1989, 
mostra o investimento de alguns gran­
des g ru p o s c a p ita l is ta s  no 
“ over-night” .

Os canais dourados que, saindo do 
Estado, irrigam os bolsos dos empresá­
rios são tão generosos quanto numero­
sos.

Por exemplo, vendendo o aço fabri­
cado pelas estatais (CSN, Cosipa, Usi- 
minas) a um preço vil para as empresas 
privadas, em especial as automobilísti­
cas. Nos últimos dez anos a própria Si- 
derbrás, segundo a Gazeta Mercantil 
de 10 de maio de 1989, avalia que estas 
três siderúrgicas foram sugadas em 17 
bilhões de dólares!

Ou ainda reduzindo os impostos pa­
gos pelas empresas. A tendência da tri­
butação favorece os capitalistas em três 
níveis:

— O total arrecadado (impostos di­
retos e indiretos) está caindo: era de 
26% do PIB em 1970 e hoje é de 22%;

— os impostos indiretos (que são em 
geral repassados pelas empresas aos 
preços finais dos produtos e, portanto, 
são pagos pelos consumidores) equiva­
lem a cerca da metade dos impostos;

— apenas uma pequena parte dos 
impostos diretos — imposto sobre a 
renda — é pago pelas empresas: a gran­
de mordida do Leão cai sobre os assa­
lariados.

Há -ainda; os inúmeros mecanismos, 
fibéfíatfiéftfe ilegais -postos em prática

A s classes dominantes brasi­
leiras carregam o fardo pesado 
da calamidade social a que 
conduziram o país. Vêem a sua tese de 

eficiência econômica do sistema aber­
tamente contestada pelos fatos. Op­
tam, então, com o dedo em riste, por 
fugir para a frente: acusam a estrutura 
inchada de gastos do Estado, a sua ine­
ficiência crônica, como responsável pe­
los impasses do país. A saída, dizem, 
está no corte dos gastos públicos, no 
apelo decidido às forças do mercado e 
na privatização das estatais, na maior 
abertura de economia ao capital exter­
no.

Este liberalismo requentado e andra­
joso de quem sempre se escondeu no 
colo do Estado para praticar uma espé­
cie de capitalismo sem riscos, é além do 
mais absurdo. Parece-se com a estória 
do assaltante que aliciou o vizinho, 
ocupou a casa, pilhou a dispensa, ar­
rombou o cofre, pôs fogo nos móveis 
e, depois, publica um artigo solene no 
jornal acusando-o de imprevidência e 
má administração do imóvel.

Um diagnóstico assustador
A palavra colapso já é de uso corren­

te quando se fala do Estado brasileiro.
Hoje, o setor público é responsável 

por 90% da dívida externa bruta do 
país, de 112 bilhões de dólares. É sobre 
o Estado que cai, portanto, o funda­
mental do pagamento dos juros da dí­
vida. Como o governo não emite dóla­
res, marcos ou libras esterlinas, para 
pagar os juros ele precisa comprar dó­
lares obtidos pelo setor privado através 
das exportações. E faz isso emitindo tí­
tulos públicos.

A relação entre o endividamento do 
Estado por lançamento de títulos pú­
blicos — a chamada dívida mobiliária 
— e o PIB cresceu assustadoramente: 
era de 6% em 1980; no ano passado, 
chegou a 20,9%. Parece um pesadelo: 
a cada ano, mais e mais títulos têm de 
ser lançados para rolar a dívida de cur­
to prazo; os juros aumentam, assim co­
mo o desàgio (abatimento sobre o va­
lor nominal dos títulos) que os bancos 
cobram para aceitar os títulos do go­
verno.

A simples rolagem das dívidas exter­
na e interna têm um efeito devastador 
sobre as contas do Estado. Ai começa a 
inflação.

O Estado praticamente perdeu a sua 
capacidade de investimento. A pou­
pança do setor público que era da or­
dem de 6% do PIB entre os anos 50 e 
70, hoje é nula. Daí a carência de inves­
timentos, por exemplo, no setor ener­
gético, na conservação de estradas.

O Sistema Financeiro de Habitação 
tem hoje um rombo estimado conser­
vadoramente em 26 bilhões de cruza­
dos novos.

A grande massa do funcionalismo 
público é colocada de forma perma­
nente sob a pressão do arrocho sala­
rial. O corte nos gastos públicos atinge-
até setores essenciais como o tàiitistèrióüb

A produção do over
Participação das aplicações financeiras de um conjunto de 

empresas em relação ao seu ativo total 
Apiicsçõ&s
WMMNMW 

(em US$ milhões)
i ativos 

totais (em %)

Antônio Ermírio de Moraes,dono da Votorantim,puxa a corrida para o over.

por setores ponderáveis do capital, pa­
ra os quais o governo faz vista grossa: 
metade do ouro produzido no Brasil é 
comercializada clandestinamente, a so­
negação dos impostos e tarifas devidas 
ao INPS é generalizada, o mercado do 
dólar paralelo cresce sem parar...

Tema especialmente importante é a 
fuga de capitais, mais além das facili­
dades embutidas na generosa Lei de 
Remessas de Lucros hoje vigente no 
País. A mais recente estimativa feita 
pelo professor Rudiger Dornbusch, do 
Massachusetts Institute of Technology 
(MIT), indica um brutal aumento da 
fuga de capitais de cerca de 100% em 
1986 e 1987. Para este ano, prevê-se 
que a fuga de capitais ficará em torno 
de dez bilhões de dólares, praticamente 
a soma que pagaremos de juros da divi­
da.

A corrupção

O desdobramento no plano “ ético” 
do liberalismo de fachada é a cruzada 
santa contra os marajás e a corrupção.

Ora, é preciso esclarecer três pontos 
fundamentais sobre a corrupção.

Em primeiro lugar, o grosso da 
transferência de renda do Estado para 
os setores privados do capital é feita, 
como vimos, principalmente de forma 
institucionalizada, legalizada e aberta. 
A grande corrupção, a que veste smo­
king e bebe do melhor uísque, está ins­
talada no coração do Estado.

, Em segundo lugar: se há corruptos, é 
preciso haver corruptores. Quem cor­

rompe? Quem é favorecido pelo paga­
mento da comissão, pela concorrência 
fraudada, pelo financiamento que vai 
para o over?

Em terceiro lugar: os corruptos, os 
apadrinhados, os marajás, os funcio­
nários fantasmas quem são senão peças 
no jogo escuso da privatização do Es­
tado?

Controle social

Toda esta realidade torna claro que a 
candidatura Lula e seu eventual gover­
no enfrentarão uma oposição radical e 
aberta do conjunto das classes domi­
nantes deste país. Esta reação dos capi­
talistas jamais será atenuada por qual­
quer tentativa de concessões concilia­
doras de rebaixamento e mediocriza- 
ção do programa de reformas econô­
micas e sociais.

A tensão política que resultará de . 
uma vitória de Lula nas eleições por si 
só já deve determinar uma fuga dos in­
vestidores na sustentação dos títulos 
governamentais, uma corrida pelos ati­
vos especulativos em geral e por dólar 
em particular, com a consequente am­
pliação da taxa de juros e a provável 
detonação de uma hiperinflação.

O grande capital usará o seu poder 
econômico para defender suas posições 
e privilégios. Contra ele, o governo de­
mocrático e popular terá apenas a ar­
ma da democracia, reorganização e da 
ampliação da intervenção do Estado, 
do cont,r,qlç social apoiado pa, mobiliza­
ção dos tráBálhàdores é da.sóéiédãde. ■
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As três 
rupturas

Democracia no país, na cidade e na usina: as reivindicações dos 
metalúrgicos já  incluem elementos de 

controle operário da C SN

Opinião

Vanderlei Barcelos

A concentração da 50 
reivindicações da pau­
ta completa em pouco 

mais de uma dezena na pauta 
de emergência traduz toda 
uma nova concepção de luta. 
A pauta de emergência é o 
programa comum de todos os 
sindicatos locais, irradiando 
influência para os municípios 
vizinhos. Dadas as diferenças 
de nível e de experiência de lu­
ta, é preciso dar tempo à con­
solidação da nova frente sindi­
cal.

Os metalúrgicos assumem 
uma liderança regional. Volta 
Redonda é um novo pólo ope­
rário dirigente no país. A soli­
dariedade recebida do Brasil 
inteiro foi valorizada como ex­
pressão de um mandato. Volta 
Redonda tem consciência do 
papel que representa no plano 
nacional. E leya à prática uma 
conhecida indicação do movi­
mento operário moderno, se­
gundo a qual a militância 
avançada coloca os interesses 
do conjunto da classe acima 
dos objetivos parciais e vanta­
gens locais e profissionais. 

Aprendizado

Uma das análises mais pene­
trantes de tão rica experiência 
até aqui acumulada começa a 
circular com o título de “ teo­
ria das três rupturas” . Em re­
sumo é o seguinte:

la. — Volta Redonda é uma 
cidade artificial, construída 
em torno da CSN, em regime 
paternalista: participação nos 
lucros, casas para morar, salá­
rios acima da média nacional. 
A partir do “ milagre econômi­
co” da época Medici-Delfim, 
surge a primeira oposição sin­
dical. Em 80, ela perde no ta- 
petão. Conquista o sindicato 
em 83. A primeira greve ê em 
84, quando cai a máscara de 
“ mãe” da usina.

2a. — A politização dos tra­
balhadores ê agredida com 
uma campanha contra as lide­
ranças: “ são bons no sindica­
to, mas não têm cultura, nem 
experiência política, nem co- 
n h e c i m e n t o s  
adiministrativos” . Não pegou. 
Os trabalhadores elegeram vá­
rios dirigentes sindicais.

3a. — Mais ampla ainda foi 
a ruptura da massa da popula- 
ção com a CSN, que sempre ,

dominou a vida inteira da ci­
dade. O povo elegeu o presi­
dente do Sindicato, Juarez 
Antunes, e levou para a Câma­
ra Municipal homens como 
Vanderlei Barcelos e Isaque 
Fonseca. A população aceita a 
liderança metalúrgica. O bole­
tim diário é sua midia preferi­
da: “ com uma notinha no Bo­
letim, a prefeitura toma provi­
dências” .

Os direitos de quem trabalha

Metalúrgicos
e

engenheiros

A pauta de emergência edu­
ca e forma os trabalhadores, 
combinando as reivindicações 
imediatas e elementares com 
exigências de alcance nacional, 
incluindo até elementos de 
controle operário da Usina, 
como a Comissão Mista para 
reformular a produção da 
CSN.

Destaque especial para um 
último ponto: a aliança do 
Sindicato dos Metalúrgicos 
com o Sindicato dos Engenhei­
ros. De mãos dadas no mesmo 
combate social e político, ope­
rários e técnicos de nível uni­
versitário, trabalhadores e in­
telectuais. Os engenheiros, 
além de sua significação técni­
ca e funcional, representam 
também um elo influente com

as camadas médias da popula­
ção, as quais dependem vital­
mente da Usina e reconhecem 
nos trabalhadores a única de­
fesa eficaz da CSN.

Esta experiência pode até 
não ser nova. Mas não há, no 
Brasil, exemplo de maior niti­
dez e tão fortemente vincado, 
demonstrando tão profunda 
identificação entre trabalha­
dores manuais e trabalhadores 
intelectuais.

É a terceira lição a recolher 
erm Volta-Redonda.

o?.\ínq. Esjphq mo

Os trabalhadores de Volta 
Redonda se encontram com 
uma responsabilidade muito 
grande sobre os ombros: não 
podemos errar.

Ocupando uma situação 
de ponta no movimento sin­
dical brasileiro, um erro nos­
so, se ocorresse, comprome­
tería a contrução da CUT, te- 
ria influência negativa no 
processo de acumulação de 
experiência e tomada de 
consciência de classe dos tra­
balhadores. Tudo isto seria 
prejudicado ao avanço políti­
co que a classe operária está 
liderando. A noção desta res­
ponsabilidade nos ensina a 
pensar nossos problemas e 
reivindicações como parte do 
grande conjunto e não como 
isolada e à parte. É claro que 
não estamos vacinados con­
tra erros. Mas é mais claro 
ainda, que com esta visão, 
reduzimos de muito as possi­
bilidades de erro.

Esta situação não se for­
mou por acaso. Resultou da 
combinação de muitos fato­
res e da interferência de nos­
sa luta de grande concentra­
ção operária fundamental. E 
se agravou com a política de 
privatização da Companhia 
Siderúrgica Nacional adota­
da pelo governo Sarney. 
Através da Siderbrás são ne­
gadas verbas para investi­
mento na empresa e é adota­
da uma política de “ produ­
ção a qualquer custo” que 
sacrifica os trabalhadores e 
sucateia os equipamentos.

Simultaneamente, essa po­
lítica precisa de uma ação re­
pressiva contra a “ prepotên­
cia dos operários” que ad­
quiriram uma forte consciên­
cia de classe e, ainda por ci­
ma, está contagiando a po­
pulação. Privatização e re­
pressão são duas faces da 
mesma política. É daí que 
vem a violência.

É nestas circunstâncias que 
os operários de Volta Redon­
da enfrentam mais uma cam­
panha salarial. A política an-
tioperária e antidemocrática confessáveis interesses patro- 

República” > está nais,. êts

retratada nestes dois fatos:
— o atentado à bomba ao 

Memorial Nove de Novém- 
bro é a violência de classe 
contra a organização inde­
pendente dos trabalhadores;

— a explosão no alto for­
no n? 3, com dois trabalha­
dores atingidos mortalmente 
é a violência contra os meta­
lúrgicos vigilantes em defesa 
do patrimônio nacional, pois 
a CSN pertence ao povo bra­
sileiro.

Tudo isto se combina com 
a campanha de calunias con­
tra  o “ g rev ism o ” .

A pauta de Emergência, 
aprovada por unanimidade 
na assembléia de 11 de maio, 
confirma a maturidade dos 
metalúrgicos de Volta Re­
donda. Dos 50 itens de nossa 
pauta de reivindicações, es­
colhemos 10, de modo a 
combiar os interesses gerais 
do movimento sindical com 
as nossas reivindicações espe­
cíficas. Destaque especial ca­
be a estas duas reivindica­
ções: a reposição salarial 
(não é aumento) que denun­
cia o roubo de que somos ví­
timas e acusa diretamente o 
governo Sarney e a comissão 
mista com participação ope­
rária para discutir e reformar 
o plano de metas da CSN. A 
isto se liga diretamente a elei­
ção integral da CIPA pelos 
trabalhadores e a exigência 
de substituição da atual dire­
ção da empresa que não me­
rece nossa confiança.

Neste momento, não va­
mos fazer greve. Temos or­
ganização para paralisar a 
fábrica quando os trabalha­
dores o desejarem. Mas que­
remos que a população de 
Volta Redonda e todo o povo 
brasileiro conheçam os moti­
vos e os objetivos pelos quais 
lutamos. Desse modo, nossa 
luta garantirá direitos e con­
quistas e, ao mesmo tempo, 
vai desmacarar e isolar os 
que choramingam contra a 
combatividade operária em 
nome da “ democracia” mas, 
de fato, estão defendendo in-
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As revoluções proletárias )

XVI - A revolução vietnamita
2.° parte

A p ó s a grande derrota de 
1945, começava a resistência do 
povo vietnamita que seria vito­
riosa apenas trinta anos depois.

F oi um dos m om entos mais 
altos da solidariedade interna­
cional. Vozes em todo o mundo 
levantaram-se contra o arsenal 
de barbárie —  bombardeios, na- 
palms, massacres de civis —  co­
locada em ação pelo governo Ni- 
xon.

Caía o mito da invencibilidade 
do Exército americano. A  des­
moralização, o repúdio interna­
cional, o trauma na consciência 
dos cidadãos norte-americanos 
im pôs dificuldades até hoje não 
superadas para a ação militar di­
reta do imperialismo no “ tercei­
ro-m undo".

A s grandes cidades tinham caído 
sob o domínio das tropas colo­
niais francesas. Os revolucio­
nários eram perseguidos, presos e as­

sassinados. O Viet Minh foi então obri­
gado a emigrar para os campos para 
organizar a resistência guerrilheira. 
Começava assim a “ guerra prolonga­
da” .

O fetichismo pragmático, baseado 
na visão de “ quem vence é quem tem 
razão” , esquece de explicar que a es­
tratégia da “ guerra prolongada” , tan­
to na China, após Xangai e Cantão, 
como no Vietnam, foi seguida apenas 
após derrotas profundas nas cidades, 
onde foram massacrados milhares de 
trabalhadores, devido a orientações 
políticas equivocadas.

Quando começa a resistência, o PCV 
faz uma avaliação da situação e verifi­
ca que o balanço de forças lhe é muito 
desfavorável para enfrentar uma guer­
ra contra o imperialismo francês.

Considerava-se então que só era pos­
sível a vitória da revolução com uma 
crise revolucionária também na metró­
pole. A perspectiva de uma crise revo­
lucionária combinada era, contudo, di­
fícil. A URSS e o PCF viviam, então, 
uma fase de “ conciliação mundial” 
com os seus aliados da segunda guerra. 
O PCF, inclusive, estava participando 
do governo metropolitano, o primeiro 
governo do general De Gaulle. Maurice 
Thorez, secretário geral do PCF, era 
um dos ministros desse governo colo­
nialista. Enquanto as tropas coloniais 
francesas oprimiam e massacravam o 
povo vietnamita, o PCF levava adiante 
uma política de união nacional com 
sua burguesia imperialista, que consi­
derava , nesse momento, como demo­
crática.

A URSS teimou em desconhecer o 
governo revolucionário do Vietnam, a 
República Democrática do Vietnam, 
até meses após a vitória da Revolução 
Chinesa. Só essa orientação traidora 
do estalinismo mundial é que explica o 
fato do PCF não ter tido, até 1950, ne­
nhuma política de solidariedade com a 
revolução vietnamita. Na França, nes­

se momento, apenas os marxistas-revo- 
lucionàrios é que mantinham acesa a 
política de solidariedade.

Partindo da análise da realidade ob­
jetiva, o PCV considera que a tática de 
resistência deveria ser a “ guerra revo­
lucionária prolongada” , e que essa só 
poderia ser eficaz, se se fizesse com to­
do o povo. Essa política tinha três mo­
mentos precisos: defensivo, de equilí­
brio de forças e de contra-ofensiva ge­
ral. Ao mesmo tempo só seria possível 
compensar os pontos fracos da resis­
tência desenvolvendo, ao mesmo tem­
po, a moral revolucionário, o fator hu­
mano e político insubstituível.

Até Diem Bien Phum
Enquanto isso, as tropas francesas 

tentando derrotar a revolução lançam 
uma manobra política: criam um go­

O “ Apocalipse agora” : a foto revelando o desespero das crianças vietnamitas 
após um bombardeio de um vilarejo do Vietnam do Sul em 1972 chocaria a consciência mundial.

verno fantoche, sob o ex-imperador 
Bao Dai, com a promessa de indepen­
dência “ dentro da União Francesa” . 
Essa manobra partia da visão que as­
sim se poderia isolar mais os guerrilhei­
ros.

Ao mesmo tempo, em outubro de 
1947, o Estado Maior francês lança 
uma enorme ofensiva contra as áreas 
controladas pelo Viet Minh. O objetivo 
era desalojar o Viet Minh das monta­
nhas setentrionais e, com essa vitória, 
consolidar o regime que tinham impos­
to ao Vietnam.

Contudo, no final, as tropas france­
sas foram derrotadas. A guerra toma 
então novas características. As tropas 
francesas passam a aplicar uma nova 
política: consolidar suas posições, au­
mentando ao mesmo tempo seus efeti­
vos e dando início a uma campanha de 
“ pacificação” e a formação de um 
exército vietnamita.

Vivia-se esse quadro quando, em 
1949, é vitoriosa a Revolução Chinesa. 
Sua repercussão é enorme no Vietnam: 
o isolamento internacional a que esta­
vam submetidos os revolucionários é 
rompido, ao mesmo tempo que passam 
a contar com um aliado, colado às suas

fronteiras. Mas, ao mesmo tempo em 
que isso acontece, os Estados Unidos 
foram passando a ter uma intervenção 
cada vez maior no Vietnam, chegando 
em 1954 a responder, em termos de 
ajuda, com cerca de 80% das despesas 
militares das tropas francesas na re­
gião.

Os franceses, não tendo condições 
de manterem o controle das áreas cam­
ponesas, terminam por optar por um
agrupamento de suas tropas em torno 
de Hánoi e Saigon, ao mesmo tempo 
que estabelecem uma enorme fortifica­
ção em uma linha vital de comunicação 
entre o Vietnam e o Laos. Era a fortifi­
cação de Diem Bien Phun, no delta do 
Tonquim. Era considerada inexpugná­
vel. Os revolucionários, sob o coman­
do de Vo Nguyen Giap, terminaram

demonstrando que isso não era verda­
de.

Durante 56 dias, os guerrilheiros de­
senvolveram uma ofensiva contra essa 
fortificação, demonstrando uma von­
tade revolucionária, uma capacidade 
de combate e comando, e uma versati­
lidade tática que superou todas as suas 
deficiências em termos materiais. Por 
fim, Diem Bien Phun caiu e, com ele, o 
governo metropolitano francês de Jo- 
seph Laniel, substituído pelo de Pierre 
Mendes-France, que foi obrigado a 
aceitar a discussão de um acordo.

Acordo de Genebra
Com a participação de oito países é 

realizado o acordo de Genebra, em 27 
de julho, que tem entre os seus itens: o 
reconhecimento da independência do 
Laos e do Camboja, que faziam parte, 
junto com o Vietnam, da União Indo- 
chinesa, sob o controle da França; a di­
visão do Vietnam, à altura do paralelo 
17, em duas partes, até eleições gerais, 
a serem realizadas em 1956, que decidi­
ríam a reunificação do país e o seu regi­
me.

Os franceses perderam cerca de 
92.800 homens e tiveram 76.400 feri­
dos, entre os seus 470 mil soldados das

forças metropolitanas e coloniais.
Um dos fatores mais importantes pa­

ra o vigor dessa resistência encontrava- 
se no campesinatò. “ Em 1953, o parti­
do e o governo decidiram realizar a re­
forma agrária para libertar as forças de 
produção e dar um impulso mais vigo­
roso à resistência” , disse Giap. Essa 
política foi o desencadear de uma revo­
lução agrária, que espalhou-se pelos 
campos e identificou mais ainda o cam­
pesinato com a luta contra o imperia­
lismo, que tinha nos latifundiários um 
dos seus aliados principais.

Rompimento
Os Estados Unidos, não reconhecem 

o Acordo de Genebra. Passam, então, 
a financiar o regime que existia no Sul. 
Ngo Dinh Diem, um vietnamita que ti­
nha vivido nos Estados Unidos, em

New Jersey, e é totalmente mantido pe­
lo imperialismo, adia, em julho as elei­
ções gerais, e em outubro derruba o go­
verno de Bao Dai, proclama a “ Repú­
blica do Vietnam do Sul” e, para não 
perder tempo, proclama-se o “ seu no­
vo presidente” , Os Estados Unidos lhe 
dão imediatamente apoio. Estava rom­
pido o Acordo de Genebra.

O motivo de todo esse processo de 
golpe ê fácil de se saber. Existia um 
enorme anseio entre o povo vietnamita 
de reunificação e independência do 
país. O PCV, apesar de todas as suas 
vacilações e erros, inclusive desenvol­
vendo, naquele momento, uma propa­
ganda de que era possível se conseguir 
a reunificação do país por meios pacífi­
cos, simbolizava para as grandes mas­
sas o veículo para qual seriam conse­
guidos os seus grandes anseios. Os Es­
tados Unidos e Ngo Dinh Diem sabiam 
disso muito bem. O general Eisenho- 
wer, então presidente dos Estados Uni­
dos, acreditava que as eleições iriam 
ser ganhas facilmente pelos revolucio­
nários.

Após o golpe, Ngo Dinh Diem pro­
cura ampliar e consolidar uma base de 
apoio social e político, devolvendo as
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terras que tinham sido tomadas ante­
riormente para os latifundiários, que 
tinham se refugiado nas cidades, desde 
então. Os camponeses passam então a 
defender, ardorosamente, as suas ter­
ras.

O regime sul vietnamita foi se tor­
nando cada vez mais autocrático e im­
popular. A guerra acelerou o seu des­
gaste e isolamento muito rapidamente. 
Com isso ele vai. ainda mais se tornan­
do dependente do imperialismo norte- 
americano, do qual dependia financei­
ra e diplomaticamente.

Em 1960, é fundada a Frente de Li­
bertação Nacional. Até então a luta 
contra o imperialismo norte-americano 
e o governo títere do sul, tinha sido le­
vado adiante pelas massas sul-vietna- 
mitas. Após a separação do Vietnam, a 
Republica Democrática do Vietnam, 
ao Norte, enfrentou uma forte crise 
econômica, produto de uma economia 
fundada nas antigas formas de explo­
ração colonialista, de anos de guerra e 
da própria divisão do país.

Tratou-se de reconstruir o país, sob 
novas bases econômicas, com a consti­
tuição de um Estado Operário, e dar 
início a um regime de transição. Nesse 
processo cometeram-se erros que, de­
pois foram analisados e corrigidos, 
mas que tiveram, naquele momento 
um efeito negativo na economia. Esse, 
ao que tudo indica, deve ter sido o fa­
tor fundamental da ajuda limitada da 
República Democrática do Vietnam, 
durante aqueles momentos iniciais de 
luta revolucionária no sul, após a divi­
são do país. De qualquer maneira essa 
situação começa a mudar já em 1960, 
durante o terceiro congresso do P.C. V.

Monges budistas
Com o desenvolvimento da resistên­

cia, os Estados Unidos foram, a cada 
dia que passava, -intervindo mais dire­
tamente no Vietnam. Os seus aliados 
eram incapazes de conter a luta do po­
vo vietnamita. Ngo Dien Diem termina 
entrando em conflito com os budistas. 
Em novembro de 1963, os jornais de 
todo o mundo estampavam em suas 
páginas fotos de monges queimando-se 
vivos em plenas ruas de Saigon, em 
protesto contra o governo aliado dos 
Estados Unidos. Era o desastre total 
do governo de Diem. O imperialismo, 
então, resolve livrar-se dele.

O embaixador norte-americano, 
Henry Cabot Logem, dá respaldo, dias 
depois, ao General Doung Van Minh 
para a derrubada de Ngo Dinh Diem, 
que termina sendo, junto com um seu 
familiar, que era o chefe da temivel po­
lícia, assassinado barbaramente na 
rua. Essa mudança de roupa do regime 
não foi contudo, suficiente para dar 
uma real estabilização ao regime: seu 
processo de desgate era muito profun­
do. Passa então a existir uma sucessão 
de “ generais presidentes” ,até a “elei­
ção” do general Nguyen Van Thie, que 
termina ficando no poder de 1967 até a 
derrota final em 1975.

A ascensão de Van Thie já se dá em 
pleno processo de intervenção direta, e 
acelerada, dos Estados Unidos na guer­
ra. A sobrevivência do “ governo” de 
Van Thie se explica não poder ele ter 
uma base de sustentação social e políti­
ca no Vietnam, mas sim porque seu 
apoio era justamente a participação di­
reta das tropas norte-americanas na re­
gião, massacrando sistematicamente os 
opositores ao regime, sustentando o 
seu governo fantoche que a repressão, 
com a corrupção, com a profunda 
prostituição do próprio regime que ti­
nha construído.

O pântano vietnamita
A intervenção do imperialismo nor­

te-americano que começara durante o 
período da “ guerra fria” , sofre uma 
mudança profunda durante o governo 
de John Kennedy, quando é formulada 
uma nova doutrina de segurança do 
imperialismo, denominada de “ respos­
tas flexíveis” , ou seja de ataques lo­
cais, nas regiões em que o imperialismo 
norte-americano considerava como em 
disputa. O Vietnam era uma dessa 
áreas.

No início do governo Kennedy, o im­
perialismo mandou “ conselheiros mili­
tares” . Depois mandou tropas de com­
bate. Em princípios de 1965, as tropas 
norte-americanas eram cerca de 23 mil 
homens; em meados do mesmo ano, já 
tinham chegado a 53 mil, passando pa­
ra 267 mil em 1966 e 542.500 em 1969. 
Ao mesmo tempo, o imperialismo im­
pulsionou agressivamente a formação 
de um exército sul vietnamita. Esse 
exército era, em 1961 de cerca de 207 
mil, em 1964, 356 mil, em 1966, 615 
mil e em 1971 cerca de um milhão.

Apesar de todo esse enorme aparato 
de guerra, o imperialismo não conse­
guia derrotar o avanço da revolução. 
Na medida em que esse enorme apara­
to crescia e se tornava mais pesado, o 
imperialismo afundava-se no pântano 
vietnamita. Era como se o epicentro da 
revolução, a decisão da história, esti­
vesse vivendo seu momento de verdade 
naquelas terras asiáticas. Nelas, o im­
perialismo vive o pesadelo de se afogar 
aos poucos.

Como nada parecia ser capaz de der­
rotar a revolução vietnamita, o impe­
rialismo, durante o governo de Lyndon 
Jonhson, manda bombardear o Viet­
nam do Norte. Milhares e milhares de 
toneladas de bombas são jogadas em 
cima de escolas, hospitais, indústrias, 
casas e campos. Milhares de pessoas 
são mortas e feridas. Disse um general 
norte-americano naquele momento: 
“ devemos levar aquele povo de volta à 
idade da pedra” .

A ofensiva do Tet
A política do imperialismo tinha 

com um dos seus aspectos mais impor­
tantes buscar demonstrar que os guer­
rilheiros estavam isolados, sem base 
social de apoio real, que eram apenas 
“ agressores comunistas” . A grande 
manipulação que fazia o imperialismo 
dos meios de comunicação tinha essa 
orientação básica.

Em fevereiro de 1968, quando essa 
política estava em pleno auge, os guer­
rilheiros lançam a grande ofensiva do 
Tet. Em pouco tempo, 36 das 44 capi­
tais de províncias sul vietnamita são 
ocupadas pelos revolucionários, inclu­
sive Saigon.

A política de Lyndon Johnson foi 
assim totalmente desmascarada. O des­
gaste do governo norte-americano foi 
tão profundo que Lyndon Jonhson te­
ve que mandar suspender os bombar­
deios e iniciar conversações com Há- 
noi, em maio de 1969, em Paris.

Foi tão profundo que Jonhnson 
não teve condições de se apresentar co­
mo candidato às reeleições presiden­
ciais norte-americanas.

O presidente eleito, Richard Nixon, 
apesar de ser um histórico direitista, te­
ve que se apresentar com uma platafor­
ma de negociação e de “ vietnamização 
da guerra” , ou seja, como uma política 
de transferir a responsabilidade da 
guerra para o governo fantoche de Sai­
gon. . , _

americanos foram mortos: a solidariedade internacional jogou um papel decisivo

Esse processo enorme de desgaste do 
imperialismo se deu através de um 
enorme processo de mobilização inter­
nacional, aglutinando castristas, trots- 
quistas, segmentos negros e intelectuais 
pacifistas, além das massas asiáticas. 
Nos Estados Unidos, o movimento 
contra a guerra massificou-se e radica­
lizou-se. Era a profunda crise ideológi­
ca, analisada por tantos intelectuais, 
que se desenvolveu no seio do imperia­
lismo.

Vitória final
Nixon tenta continuar a guerra, mas 

“ vietnamizando o conflito” . Enquan­
to Henry Kissinger discutia em Paris 
com Le Duc Tho, representante do 
Norte, os Estados Unidos iam dimi­
nuindo as suas tropas na região, ao 
mesmo tempo em que iam refoiçando 
materialmente o exército sul vietnamita 
que lhe era subordinado.

Para conter o avanço revolucioná­
rio, voltam com os bombardeios massi- 
vos ao Vietnam do Norte. Na verdade, 
os bombardeios se multiplicam por to­
do o território vietnamita. Os massa­
cres da população civil se generalizam. 
Todo vietnamita passa a ser um alvo 
para as tropas norte-americanas.

Nesse cenário de irracionalidade to­
tal da política imperialista e de avanço 
da revolução, morre Ho Chi Minh, a 
maior figura de todo esse cenário. A vi­
tória da revolução aparecia no hori­
zonte, apesar dos dirigentes da URSS e 
da China, que não davam a sustenta­
ção querealmente era necessária para o

avanço final. Nixon, principal repre­
sentante do imperialismo, viaja à Chi­
na e a URSS, onde é recebido como um 
grande estadista. Isso no mesmo mo­
mento em que as bombas e as balas 
norte-americanas matavam o povo 
vietnamita. Era a política da “ coexis­
tência pacífica” .

Por fim, em 1973 um novo acordo 
de paz ê assinado... Mas logo depois, é 
rompido pelo governo sul vietnamita, 
com apoio e sustentação do governo 
Nixon. A guerra continuou, mas em 
março e abril de 1975 a situação militar 
já era insustentável para os Estados 
Unidos.

O isolamento do governo fantoche 
do General Van Thie era enorme. O 
Governo Revolucionário Provisório 
vai avançando gradualmente. Toma 
Phouc Binh, capital da província de 
Phouc Long, e, dois dias após, Hué, 
capital de Thua Thien. O governo do 
General Van Thie tenta ainda uma ma­
nobra militar: concentrar a suas tropas 
em algumas áreas do litoral, Saigon en­
tre elas e torná-las inexpugnáveis.

Em março, começa a ofensiva final. 
A derrocada do regime sul vietnamita é 
então, espetacular. Os soldados norte- 
americanos e os sul vietnamistas saem 
em debandada geral. As províncias em 
ritmo acelerado vão passando para o 
controle dos revolucionários.

A revolução é vitoriosa. O país ê reu- 
nificado. Um Estado Operário, com 
deformações burocráticas, surge em 
todo o território vietnamita. O mito da 
invensibilidade do maior exército do 
mundo, havia caído.
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Os novos caminhos da
Desde o começo da década de 

80, a revolução cubana confron- 
ta-se com uma grave crise econô­
mica e financeira, o que levou 
Fidel Castro à adoção da políti­
ca conhecida pelo nome de 
“ Processo de retificação das 
tendências negativas” .

Além da crise econômica, há 
umá relação tensa com o proces­
so de mudanças desencadeado 
por Gorbatchev na União Sovié­
tica e na sua política internacio­
nal.

Nestes dois artigos que publi­
camos a seguir, a companheira 
Jeanette Habel analisa as novas 
opções políticas da direção cas- 
trista.

No plano econômico, os anos 80 fo­
ram marcados por numerosas dificul­
dades:

— a queda das cotações do açúcar 
juntou-se à diminuição do volume da 
produção canavieira devida a uma seca 
excepcional. Estas causas externas tive­
ram como resultado uma perda subs­
tancial das rendas do país.

As incertezas que pesam sobre a pro­
dução de açúcar natural, dado o desen­
volvimento dos adoçantes sintéticos, 
não permitem prever um aumento de 
recursos a médio prazo, o que pesa so­
bre o desenvolvimento econômico.

— Esta situação foi agravada pela 
deterioração dos termos de intercâm­
bio no comércio com os países indus­
trializados, ocasionando uma queda 
drástica das importações. Segundo o 
Banco Nacional Cubano, para cada to­
nelada de açúcar exportado para os 
países de economia de mercado, duran­
te o período 1983—1985, Cuba perdeu 
116,72 dólares de renda em divisas con­
versíveis.

— A depreciação do dólar provocou 
um aumento da dívida em 1985; a ele­
vação das taxas de juros fez com que o 
Banco Nacional Cubano solicitasse a 
renegociação de sua dívida em 1982, 
1984, 1985, 1986 e 1987.

A retração dos créditos ocidentais, a 
partir de 1981—1982, teve como conse­
quência a suspensão temporária dos 
reembolsos.

— Além disso, a data de pagamento 
da dívida soviética chegou em 1986 e as 
subvenções soviéticas foram reduzidas; 
o preço pago pelo açúcar diminuiu; os 
lucros obtidos com a exportação de pe­
tróleo (graças às economias feitas no 
consumo de energia) caíram com a 
queda dos preços e estas perdas não fo­
ram compensadas por um aumento de 
volume do petróleo exportado. Tudo 
indica que a ajuda soviética diminuiu.

Esta dificílima conjuntura econômi­
ca, uma das mais graves, senão a mais 
grave nestes trinta anos, se combina 
com uma nova situação internacional. 
No começo dos anos 80, depois da vi­
tória da revolução nicaraguense e do

impulso revolucionário em El Salva­
dor, o governo Reagan intensificou 
seus preparativos para a intervenção na 
região, inclusive contra Cuba, o que le­
vou a direção castrista a modificar 
completamente sua política de defesa 
depois da intervenção militar em Gra­
nada, em 1983.

A investidura da Gorbatchev na di­
reção do Partido Comunista da União 
Soviética (PCUS), em 1985, ocasionou 
mudanças importantes nas relações cu- 
bano-soviéticas, em termos de ajuda 
econômica e de política internacional.

Mudança de rumo

Foi nesse contexto que, em 1986, foi 
questionada a política econômica ado­
tada no primeiro congresso do Partido 
Comunista Cubano (PCC). O Sistema 
de Direção e Planificação Econômica 
(SDPE), que enfatizava a importância 
das relações monetárias e mercantis, a 
necessidade de reformas econômicas 
(legalização de atividades privadas, em 
particular na agricultura), a prioridade 
aos estímulos materiais e um aumento 
na hierarquização dos salários, foram 
questionados e os responsáveis por sua 
aplicação foram afastados. As refor­
mas econômicas foram severamente 
criticadas e as atividades privadas que 
havia legalizado foram proibidas, par­
ticularmente os mercados livres cam­
poneses.

É inegável que a aplicação das refor­
mas econômicas no quadro do SDPE 
favoreceu o desenvolvimento da cor­
rupção, dos privilégios e das desigual­
dades sociais. A insuficiência dos in­
vestimentos nos serviços sociais, a co­
meçar pela habitação, e a degradação 
dos serviços na educação e na saúde, 
contribuíram para corroer as conquis­
tas sociais. O caráter igualitário da re­
volução cubana, que construiu sua for­
ça, estava em xeque.

Uma política arriscada

A importância destas medidas agra­
va os riscos de separação entre a dire­
ção e as massas, ainda mais que o mo­
do de direção da equipe dirigente, pa­
ternalista e altamente hierarquizado, se 
choca com as exigências das novas ge­
rações mais cultas, tanto entre os inte­
lectuais, na Universidade, como nos 
meios artísticos, entre certos setores fe­
mininos radicalizados e, sobretudo, na 
juventude.

Compreendendo o perigo desta si­
tuação, Fidel Castro empenhou-se, 
com o processo de retificação, numa 
reorientação econômica, política e 
ideológica de conjunto que inclui um 
balanço das relações com a União So­
viética desde o princípio da revolução.

De saída, procurou revitalizar as or­
ganizações de massa. Mas ê forçoso 
constatar as limitações dos órgãos do 
poder popular, mais do que nunca ab­
sorvidos pelas tarefas de gestão locais e 
municipais. Isto não lhes permite en­
quadrar a desorganização reinante nas

A direção fidelista tomou posição diametralmente oposta ao curso econômico 
estimulado na URSS, opondo-se no essencial às reformas econômicas mercantis.

empresas e menos ainda desempenhar 
um papel dinâmico nas opções econô­
micas essenciais.

Os sindicatos participam dos esfor­
ços para reorganizar e racionalizar a 
força de trabalho e aumentar a produ­
tividade, têm um papel ativo na denún­
cia dos erros administrativos e abusos 
dos diretores, mas sua tarefa, como 
disse Fidel Castro, consiste sobretudo 
em “ajudar os administradores a me­
lhor dirigir”, sem se isolar das massas.

As organizações da juventude são 
confrontadas pelas pressões da nova 
geração: o jornal da Juventude Comu­
nista (JC) repercute os debates em cur­
so sobre o conteúdo do ensino, os pro­
blemas culturais, a insuficiência da dis­
cussões. É aí que as mudanças são mais 
perceptíveis e o espírito critico ê mais 
desenvolvido. Mas o peso da juventude 
cubana na vida pública permanece li­
mitado.

Dificuldade e entrave

Os mecanismos políticos fundamen­
tais do exercício do poder não estão em 
discussão, embora apareçam, mais do 
que antes, como um entrave ao desen­

volvimento econômico e à consolida­
ção da revolução.

— A concepção do partido único e 
monolítico não corresponde cada vez 
mais às necessidades sócio-culturais de 
numerosos setores da sociedade cuba­
na. O “mando único” e o funciona­
mento da equipe dirigente, o poder 
exorbitante de Fidel suscitam a irrita­
ção e, pela primeira vez, críticas che­
gam até a exprimir o questionamento 
da legitimidade e da popularidade da 
direção castrista.

— Mas a direção tomou, há um ano, 
importantes medidas de liberalização 
política: numerosos presos políticos fo­
ram libertados (evidentemente não fa­
lamos dos que foram presos por atos 
contra-revolucionários, considerados 
também como “ políticos” pela im­
prensa de direita, mas dos que foram 
detidos por delitos de opinião, por seus 
escritos, considerados como “ propa­
ganda inimiga” ). O código penal foi 
modificado no sentido de uma despe- 
nalização das infrações menores. Em 
compensação, as sanções por delitos de 
corrupção foram reforçadas.

A imprensa ecoa cada vez mais críti­
cas populares, mas isto continua extre-



EM TEMPO:

revolução cubana
mamente limitado, enquanto, no plano 
artístico, a tolerância e a abertura são 
mais importantes.

— Finalmente, no plano ideológico, 
a direção está engajada numa reflexão 
de conjunto, fazendo um balanço das 
experiências passadas e dos problemas 
da transição nas condições específicas 
da revolução cubana. Esta reflexão crí­
tica engloba igualmente a experiência 
da Nicarágua e os debates em curso nas 
diferentes organizações revolucioná­
rias latino-americanas sobre a análise 
de crise do socialismo. A experiência 
Gorbatchev interfere evidentemente 
nesta reflexão.

A direção fidelista tomou posição 
diametralmente oposta ao curso econô­
mico estimulado na União Soviética, 
opondo-se no essencial às reformas 
econômicas mercantis. Mas sua mar­
gem de manobra é limitada pela exis­
tência, no aparelho, de uma corrente 
gorbatcheviana suficientemente forte 
para obrigar Castro a repelir o 3? Con­
gresso do Partido, em dezembro de 
1986 e de fato a mudar-lhe o rumo, 
lançando a campanha da retificação 
entre as duas sessões.

— Quanto à dívida externa, a dire­
ção Gorbatchev pronunciou-se pelo 
seu pagamento pelos países do Terceiro 
Mundo, no momento em que Castro 
pedia a sua anulação. Na América 
Central, Gorbatchev limitou a ajuda à 
Nicarágua e reduziu os fornecimentos 
de armas a esse país. De maneira geral, 
os processos revolucionários não fa­
zem parte das preocupações principais 
da direção soviética: a influência cuba­
na no Terceiro Mundo, que representa­
va um trunfo para a burocracia soviéti­
ca, hoje é relativizada.

A direção castrista reagiu voltando- 
se ainda mais para os governos da 
América Latina, onde alcançou suces­
sos diplomáticos muito importantes. O 
isolamento imposto pelo imperialismo 
foi batido em toda linha.

Se o apoio aos processos revolucio­
nários da América Central permanece 
inalterado, a política em relação ao 
subcontinente americano evoluiu sensi­
velmente: a confusão entre as tomadas 
de posição do Partido e a diplomacia 
estatal dá lugar a discursos prenhes de 
ambigüidades ilustradas pela presença 
de Fidel Castro no México, quando da 
posse de Salinas de Gortari, legitiman­
do a fraude eleitoral do PRI. O poten­
cial antiimperialista da burguesia lati­
no-americana é frequentemente supe­
restimado.

Quadro contraditório

A saída das tropas cubanas de Ango­
la deveria facilitar ainda mais estas rea- 
proximações diplomáticas. Entretanto, 
a menos que uma nova vitória revolu­
cionária na América Latina altere a re­
lação de forças políticas a curto prazo, 
a revolução cubana não pode esperar 
uma solução para as graves dificulda­
des em que se encontra, junto aos go­
vernos burgueses latino-americanos.

Está forçada, portanto, a compor-se 
uma vez mais com a direção soviética.

Mas, desta vez, a revolução cubana 
está numa situação particularmente di­
fícil.

— O próprio Castro reconhece: as 
dificuldades econômicas não têm solu­
ção a curto prazo;

— A integração no Conselho de As­
sistência Econômica Mútua (COME- 
CON) e a especialização na produção 
do açúcar não permitiram um desen­
volvimento econômico mais equilibra­
do. Pelo contrário, aumentaram a de­
pendência econômica em relação à 
União Soviética;

— No interior do país, os fenômenos 
de corrupção agravaram-se e o proces­
so de burocratização prosperou à som­
bra das reformas mercantis.

— Na América Central prossegue o 
processo revolucionário, mas ao preço 
de graves dificuldades na Nicarágua e 
de uma guerra heróica em El Salvador, 
cujo custo humano é dramático;

— Tradicionalmente, a direção cas­
trista manteve o equilíbrio e o apoio 
das massas entre a ajuda às lutas de li­
bertação nacional, de um lado, e sua 
integração no COMECON, seus laços 
com a União Soviética de outro. Este 
equilíbrio realizou-se através de uma 
relação paternalista com as massas e no 
quadro de um partido único submetido 
às iniciativas pessoais de Fidel Castro;

— Hoje em dia, o grupo fidelista en­
frenta um quadro contraditório: ou se­
gue a linha Gorbatchev e intensifica as 
reformas, o que implica no desconten­
tamento das massas e na fragilização 
máxima da revolução cubana sem con­
trapartida e sem garantia para o fututo 
de parte da União Soviética; ou desen­
volve uma orientação mais igualitária e 
aumenta os serviços sociais, mas na ba­
se de um empenho decidido e de uma 
exemplaridade que não bastarão para 
resolver as graves dificuldades econô­
micas.

Saída para a crise

Nestas condições, a única maneira 
de impedir que a crise econômica de­
semboque numa crise política maior, 
está na aplicação de uma democracia 
social e política, a única capaz de esti­
mular a “ consciência econômica” dos 
trabalhadores, em lugar do partido 
único e do apelo ao engajamento. Os 
zigue-zagues políticos e os repetidos re­
vezes econômicos, no longo prazo, têm 
um risco de suscitar o ceticismo e de 
embotar a confiança das massas. A li­
derança carismática de Castro não po­
de substituir a democracia das massas 
organizadas.

Diante dos perigos que pesam sobre 
a revolução, cabe apoiar tudo que leva 
a um curso social mais igualitário, a 
uma luta contra os privilégios e a buro­
cracia, à expressão autônoma das mas­
sas e à liberdade dos debates políticos, 
a uma ajuda ao desenvolvimento dos 
movimentos revolucionários na Améri-

Minibrigada de construção em Havana: este tipo de trabalho voluntário é um aspecto 
central do processo de retificação.

Um desafio histórico
Trechos de um artigo de Fidel Castro, publicado no

jo rn a l Granma em 29 de janeiro de 1989

“Estamos diante de grande desafio 
histórico: quem vencerá? Quem se 
imporá? O regime capitalista — 
egoista, caótico, desumano? Ou o so­
cialismo — um sistema mais racional, 
mais solidário em ais humano? Eis o 
desafio que devem enfrentar os jo ­
vens cubanos e o povo cubano, os jo ­
vens e os povos dos paises socialistas.

Naturalmente, isto exige de todos 
nós, em particular da nova geração-, 
um esforço especial de aperfeiçoa­
mento.

Devemos compreender com toda 
clareza a tarefa que nos espera e a ba­
talha que travamos agora pelo aper­
feiçoamento do socialismo em nosso 
país. Essa batalha tem como objetivo 
— e este pode ser o maior 
desafio/aperfeiçoar o socialismo sem 
recorrer aos mecanismos e ao estilo 
do capitalismo, sem fazer o jogo do 
capitalismo. É  nisto que trabalha-J i I • ' t- i I V • - V Ci.‘ »? ■«''ÍV.IÍ

mos, no quadro do processo de retifi­
cação.

Eu já  dizia há alguns dias que os re­
sultados deste processo são visíveis. 
Mencionarei apenas um exemplo: os 
contingentes de construtores (...) Vi­
mos as obras que os contingentes rea­
lizaram em diversas províncias. Ora, 
os principais aplicados nesses coleti­
vos operários não têm nada que ver 
com os métodos de estimulo capitalis­
tas, nem com os métodos de organi­
zação capitalistas. Estou seguro de 
que esta espécie de coletivo não existe 
em nenhuma outra parte.

Isto demonstra o que o homem po­
de fazer, o que ele é capaz de fazer 
quando se tem confiança nele, quan­
do não se parte da idéia que o homem 
é um animal que avança porque lhe 
aplicam pauladas ou lhe passam um 
engodo diante do nariz. ”

■b J  0  b b  Gíl



As contradições da
Anunciada em 1986, en­

tre duas sessões do III Con­
gresso do Partido Comunis­
ta Cubano, o “ processo de 
retificação’’ entrou em no­
va etapa.

Iniciada como uma cam­
panha contra “ os tecnocra- 
tas e os novos capitalistas” , 
a retificação coloca a sua 
ênfase agora no aumento da 
produtividade do trabalho.

Assim, a direção castrista 
procura o equilíbrio precá­
rio entre o apelo às refor­
mas mercantis e os riscos da 
planificação burocrática.

Os primeiros discursos, marca­
dos por uma crítica virulenta 
às reforrhas econômicas mer­
cantis e aos mecanismos capitalistas, à 

supressão das atividades privadas fo­
ram sucedidos por uma fase de reorga­
nização e de racionalização do traba­
lho. A direção cubana está em busca de 
uma via mediana para evitar os riscos 
da planificação burocrática, de um la­
do, e os erros das reformas mercantis, 
de outro. A ênfase é posta no desenvol­
vimento econômico, em particular o 
industrial: “ não é o momento de se 
pensar no consumo, é preciso pensar 
no desenvolvimento que, mais tarde, 
permitirá o consumo em base mais sóli­
da e segura” , reafirma Fidel Castro 
(Granma, 11.12.1988).

A prioridade absoluta é conferida 
aos investimentos, em particular aos 
que trazem divisas ou permitem econo­
mizá-las. Embora as orientações decor­
rentes da retificação ainda não estejam 
definidas, já existem importantes indi­
cações sobre a política seguida.

Em primeiro lugar, neste contexto, a 
retificação levou à redução da impor­
tância estímulos materiais que tinham 
sido instaurados com o Sistema de Di­
reção da Planificação Econômica 
(SDPE) para recompensar asuperação 
do plano: os diretores de empresas fi­
xavam as normas de trabalho em um 
nível artificial e os prêmios, muitas ve­
zes, eram superiores aos salários, sem 
que aumentassem a produção.

De agora em diante, é preciso traba­
lhar mais, ganhando menos, muitas ve­
zes. Assim sendo, não é de surpreen­
der, como sublinha um comentarista 
do jornal Granma, "que talvez, o as­
pecto mais difícil da retificação consis­
ta em convencer os trabalhadores a re­
nunciarem a salários muito elevados 
resultantes da aplicação de normas ob­
soletas ou de critérios erroneos”. 
(Granma, 18 de setembro, 1988).

As microbrigadas

Em segundo lugar, a força de traba­
lho racionalizada e reorganizada. Os 
efetivos sãp| rev,istros para baixo nas ad­
ministrações,’ mas* a díminuiçád'do’ nú-

mero de trabalhadores empregados na 
produção é mais geral e pode atingir de 
30 a 40% dos efetivos.

Os trabalhadores excedentes de uma 
fábrica são reempregados em outra 
parte, envetualmente nas microbriga­
das, sob a condição de que aceitem o 
emprego que lhes ê proposto.

Em terceiro lugar, para combater a 
falta de assiduidade e a indisciplina no 
trabalho, bem como a instabilidade e 
excessiva mobilidade dos trabalhado­
res, são utilizadas equipes de trabalho 
mais reduzidas às quais se fornece má­
quinas e matérias-primas. Nas mi­
crobrigadas ou mesmo nos “ contin­
gentes de trabalhadores” compostos 
por trabalhadores polivalentes de van­
guarda, a palavra de ordem é “ os me­
lhores no comando” ...

A produtividade

O controle da produtividade é mais 
fácil. É exercido pelos trabalhadores 
que organizam sua própria produção, 
elaboram seu plano de trabalho e ge­
ram sua contabilidade e seus salários; a 
economia de recursos e o aumento da 
produtividade às vezes podem obter 
prêmios importantes, sob a forma de 
aumento de salários ou, por exemplo, a 
concessão de moradias, exceto aos tra­
balhadores que não “ mereceram” . Es­
tas vantagens, seja salariais ou em es­
pécie são distribuídas sob o controle do 
PCC.

Em quarto lugar, os mecanismos de 
planificação serão simplificados e uma 
certa descentralização econômica está 
em curso. As estruturas administrati­
vas intermediárias entre a produção e a 
distribuição poderão ser suprimidas ou 
modificadas.

O Ministério da Indústria de Base de 
Cuba, do qual dependem amplos seto­
res da produção, anunciou uma refor­
ma visando “ desburocratizar” suas es­
truturas. O pessoal administrativo dos 
escritórios centrais foi reduzido em 
60%; o peso da direção da produção 
passou dos orgãos burocráticos minis­
teriais às mãos dos diretores de empre­
sa.

Em quinto lugar, a autonomia das 
empresas poderá ser reforçada, levan­
do-se em conta a reforma do COME- 
CON, cuja 43? sessão extraordinária, 
em outubro de 1987, definiu progra­
mas especiais relativos à cooperação 
entre os países europeus do COME- 
CON, de um lado, e o Vietnam e Cuba, 
de outro.

É dificil de imaginar que tudo isto 
possa deixar de ter conseqüências na 
economia cubana, a qual, de qualquer 
forma, terá que se adaptar às negocia­
ções diretas com as empresas soviéti­
cas, autônomas de agora em diante e 
pouco inclinadas a financiar a fundo 
perdido suas trocas com Cuba.

Depois de ter criticado as empresas 
mistas, Fidel Castro acaba de afirmar 
que tais empresas vão se desenvolver, 
não só na indústria turística, mas igual­
mente em outros setores destinados à 
exportação, afim de beneficiar-se da 
tecnologia, das matérias-primas e dos 
mercados fornecidos pelos investido-

Fidel Castro: entre o apelo ideológico do Che e o pragmatismo das 
reformas econômicas de Gorbatchev

Mas estas medidas, com suas conse­
qüências no plano salarial ameaçam 
contradizer os temas igualitários dos 
discursos fidelistas destes últimos me­
ses. Por exemplo, os contratos concluí­
dos com os homens de negócio espa­
nhóis para a construção e gestão de ho­
téis e restaurantes autorizam a admis­
são ou a despedida de trabalhadores à 
base de seu desempenho no trabalho.

A estratégia fidelista parece ser uma 
mistura de melhora do sistema de pla­
nificação, baseada na descentralização 
e uma autonomia maior, e uma adoção 
acrescida de voluntarismo. Esta combi­
nação de medidas seria traduzida, en­
tão, numa espécie de radicalismo ideo­
lógico no plano político, acompanhado 
de um pragmatismo reforçado no pla­
no econômico.

As tensões sociais

Em suma, nesta hipótese, a direção 
ca^tfrsfã-'éotfíbtóáHà' lima abordagém

econômica mais compatível do que pa­
rece com a ótica soviética, sempre le­
vando em conta diferenças de nível de 
desenvolvimento entre os dois países. 
O apelo ao trabalho voluntário e a re­
ferência ao Che Guevara poderíam ser 
utilizados por uma parte do aparelho 
para fazer com que os trabalhadores 
engulam a pílula da austeridade, sem 
colocar em causa “ a colossal incompe­
tência burocrática” (expressão de Ga­
briel Garcia Marques), que ê uma das 
causas essenciais da atual crise.

As dificuldades da vida quotidiana, 
o agravamento das condições de traba­
lho e de transporte, provocadas pela 
queda das importações, notadamente 
pela falta de peças de reposição, hoje 
em dia, não deixam de repercutir sobre 
a mobilização das massas. São percep­
tíveis manifestações de descontenta­
mento.

Formam-se filas desde a madrugada 
diante dos armazéns. A supressão das 
féifós CafnpòheSârS livres freou p enri-
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quecimento colossal dos camponeses 
privados, mas nem por isso resolveu os 
problemas do abastecimento. Mais 
uma vez os transportes se deteriora­
ram. Os consertos são mais difíceis de 
fazer e os enguiços aumentam. A espe­
culação aumentou e ocorrem opera­
ções e batidas policiais contra os espe­
culadores, com ampla repercussão na 
imprensa cubana.

Fenômeno mais inquietante, as ma­
nifestações de “ indisciplina” no traba­
lho agravaram-se. A adoção da refor­
ma econômica, em 1975, e sua aplica­
ção durante dez anos, devia aumentar 
a motivação e a disciplina dos traba­
lhadores. Ora, o número de processos 
com acusação de indisciplina no traba­
lho passou de 9.988, em 1979, para 
25.572, em 1985 (Revista Trabajado- 
res, da CTC, 5 de julho de 1986).

Indisciplina no trabalho

A criação do processo de retificação 
em 1986 tinha por objetivo antes de tu­
do, modificar esta situação pela qual 
era responsabilizado o SDPE com seu 
cortejo de desigualdades e de corrup­
ção.

O nível de alerta foi atingido em no­
vembro com um incidente sem prece­
dente: um incêndio da central telefôni­
ca de Havana, causando a paralisação 
do sistema telefônico da capital. Trata- 
se, segundo o jornal Granma, de sabo­
tagem praticada por uma operadora da 
empresa que, deliberadamente, ateou 
fogo às instalações “para prejudicar a 
administração da empresa da qual, por 
duas vezes, recebeu censura por aban­
dono de posto”. A menção destes fatos 
na edição internacional do jornal basta 
para sublinhar-lhes a gravidade.

O mal-estar social e a inquietude dos 
trabalhadores ante as dificuldades cres­
centes no trabalho e na vida quotidiana 
são assim postos em evidência e, sem 
dúvida, não é por acaso, que por oca­
sião do trigésimo aniversário da Revo­
lução, dois meses após este incidente, o 
Ministério do Trabalho e da Segurida­
de Social decidiu “reabilitar os traba­
lhadores punidos por medidas discipli­
nares que figuram em seu currículo” 
(as punições por indisciplina podem ir 
da censura à demissão). A reabilitação 
refere-se aos trabalhadores punidos 
que, depois disso, mantiveram uma ati­
tude positiva no trabalho, mas apesar 
disso as penalidades eram mencionadas 
em seu currículo.

As contradições sociais inerentes às 
atuais ambigüidades da retificação são 
postas em evidência, desde a terceira 
reunião, dirigida por Fidel Castro, das 
empresas de produção e serviço de Ha­
vana em meados de 88, a qual centrou 
o processo de retificação no problema 
dos custos, da rentabilidade das empre­
sas, da organização do trabalho e dos 
salários. Em outras palavras, a necessi­
dade de aumentar a produtividade do 
trabalho.

Pela primeira vez, o governo cubano 
reconheceu uma taxa de desemprego de 
6%, em lugar de 3,4% em 1981. Por 
certo, a direção castrista não esconde a 
dimensão da crise econômica e seu ca­

ráter duradouro, confirmadas quando 
da última Assembléia Nacional do po­
der popular: “a situação de 1986 não 
melhorou em 1987, mas agravou-se e, 
em 1988, agravou-se mais ainda. Nos 
próximos anos os investimentos econô­
micos deverão ter prioridade absoluta, 
particularmente os que permitirem 
uma economia de divisas conversíveis 
ou sejam suscetíveis de obtê-las”.

Nestes tempos de vacas magras, co­
mo vão reagir as massas? Quem vai pa­
gar a conta da crise? Qual é o objetivo 
social do processo de retificação? São 
outras tantas questões que permane­
cem em aberto. O potencial de mobili­
zação das massas cubanas talvez ainda 
seja suficiente para resistir ao mesmo 
tempo à penúria e ao desgaste da vida 
quotidiana. Entretanto, isto é possível 
sob a condição de que os sacrifícios se­
jam igualmente repartidos. O que im­
plica em que a retificação seja aplicada 
no plano social com o sentido igualitá­
rio dos primeiros discursos de Fidel e 
na rêdução dos privilégios e uma au­
têntica luta antiburocrática e, no plano 
político, na democratização em favor 
não só do grupo dirigente, mas das am­
plas massas.

Onde vai a retificação?

Ora, até o momento, ninguém sabe 
para onde vai a retificação: iniciada co­
mo campanha contra “os tecnocratas e 
os novos capitalistas” , foi substituída 
por medidas de aumento da produtivi­
dade do trabalho e se ignora quais se­
rão as próximas etapas.

Como assinala um jornalista cuba­
no, o processo de retificação “tem seus 
partidários e seus inimigos. Uns o 
freiam e outros gostariam de impulsio­
ná-lo para mais longe (...) Os cubanos 
têm o hábito de lançar a responsabili­
dade por todos os erros sobre os direto­
res de empresas e sobre os dirigentes 
dos organismos, os quadros. Vêem 
mais facilmente um cisco no olho do 
vizinho do que uma trave no seu pró­
prio olho”.

Este comentário diz bem o que pre­
tende: concebida como “contraofensi- 
va estratégica”, a política de retifica­
ção mascara interesses sociais contradi­
tórios. Os administradores são favorá­
veis a uma autonomia maior das em­
presas, da qual seriam os primeiros be­
neficiários.

A estas ambigüidades è preciso jun­
tar as decisões econômicas adotadas 
em relação ao estabelecimento de em­
presas mistas entre a Alemanha Orien­
tal e Cuba para a indústria alimentícia, 
bem como os projetos de cooperação 
industrial que poderiam ser igualmente 
financiados pela Comunidade Euro­
péia.

O turismo pode trazer divisas e o 
faz, mas agrava as tensões na medida 
em que o contraste entre a austeridade 
e a fartura posta à disposição dos visi­
tantes já suscita os protestos da popu­
lação. As empresas mistas podem faci­
litar a exportação de produtos cuba­
nos, mas as condições particulares con­
cedidas aos trabalhadores a serem ne­
las empregados chocam-se com os ob­

jetivos igualitários da retificação.

As regras do jogo

Ao afirmar que “o segredo da pro­
dutividade está na disciplina, tecnolo­
gia (...) na utilização racional e eficaz 
do material e da mão-de-obra” e que é 
possível “fazer mais do que os capita­
listas quando se é capaz de dirigir os 
homens — aí é que está o segredo — 
com métodos revolucionários” (janei­
ro, 29, 1989), Fidel Castro corre o risco 
de dar-se a si mesmo e à equipe que o 
cerca um atestado de incapacidade ou, 
então, ele pretende colocar em questão 
os métodos não-revolucionários dos 
que detêm as alavancas de comando da 
economia e do aparelho de Estado, pa­
ra deles se diferenciar.

Um dos trinta mil cubanos que participam nas microbrigadas de construção em Havana

Voltando-se uma hora para as mas­
sas e, na outra, para o aparelho, segun­
do a conjuntura, Fidel ainda preserva 
seu papel de árbitro, mas sua credibili­
dade se desgasta neste jogo de equili­
brista. Não pode obter êxito a aposta 
castrista simultânea na economia da 
glasnost e na autogestão operária. De 
um modo ou de outro será preciso defi­
nir-se tanto no plano interno como no 
plano internacional.

A política de Gorbatchev

Gorbatchev deseja que Cuba se inte­
gre em sua política de negociação com 
o imperialismo americano, aceite sua 
política econômica de verdade dos pre­
ços e de austeridade, permitindo aliviar 
a ajuda da URSS. Bush encoraja esta

pressão na qual vê um meio de diferen­
ciar a base social do regime. Castro, 
por sua vez, acelera as aproximações 
em curso com os governos da América 
Latina e tenta negociar — na onda dos 
acordos sobre Angola — uma reapro- 
ximação com os Estados Unidos.

Mas esta política tem uma comra- 
partida: respeitar as regras do jogo do 
clube no qual se quer entrar. Como dis­
se um diplomata latino-americano: 
“Cuba não pode pretender jogar fu te­
bol com as regras do baseball. ” Em 
outras palavras, para fazer parte do 
clube é preciso mostrar as mãos lim­
pas: cessar a ajuda aos revolucionários 
no exterior, apertar o cinto no interior, 
modernizar um sistema ineficaz.

Gorbatchev mantém um discurso si­
métrico: Cuba deve escolher, ou bem

ser um cavaleiro solitário e assumir as 
conseqüências ou fazer o jogo com os 
demais países ditos, socialistas e refor­
mar sua economia.

Presa no torniquete dessas contradi­
ções, a revolução cubana ainda pode 
— diferentemente dos paises do Leste 
europeu — contar com a mobilização 
das massas. A condição é compreender 
que a ausência de motivação econômi­
ca no trabalho (salvo nos limitados se­
tores de vanguarda, organizados nos 
contingentes de construtores ou as mi- 
crobrigadas) é conseqüência, em últi­
ma instância, da ausência de motiva­
ção política. A determinação e a cons­
ciência revolucionária só poderão ser 
eficazes com um real poder de organi­
zação, de controle e de gestão pelos 
próprios trabalhadores: esta opção de­
cisiva para o futuro da revolução cuba­
na é cada vez mais premente.
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A mais numerosa nação do mun­
do estã mergulhada numa pro­
funda crise política que mobi­
liza gigantescas massas humanas de mi­

lhões e milhões de pessoas. A China — 
um bilhão e 200 milhões de habitantes, 
um quarto do gênero humano — rebe­
la-se contra a burocracia de corte esta- 
linista, sacode o aparelho do partido 
único, abala a estrutura sufocante do 
autoritarismo antidemocrático.

País em desenvolvimento, a China 
revolucionária está vivendo uma origi­
nal experiência histórica que materiali­
za uma contribuição inédita à revolu­
ção política nos Estados Operários 
pós-capitalistas. As mais gigantescas 
massas já reunidas em todos os tempos 
estão forçando as passagens de acesso 
de um grande povo à democracia socia­
lista.

Durante todo o mês de maio, o povo 
chinês, em ebulição revolucionária, 
exigindo democracia, liberdade e socia­
lismo, ocupou o centro da atenção in­
ternacional. A resistência à burocracia 
esraliniana transforma-se em enfrenta- 
mento político aberto e comprova que 
não se trata de um fenômeno isolado e 
referente apenas à União Soviética e 
países do Leste europeu.

As notícias mais recentes falam nu­
ma redução sensível do número de es­
tudantes e operários acampados na 
Praça da Paz Celestial, em Pequim. 
Mas, ao mesmo*tempo, já está bem cla­
ro que o processo de confrontação po­
lítica entre o povo, de um lado, e a bu­
rocracia, de outro, é irreversível. A 
China entrou em processo de mudan­
ça. Não há retorno possível à situação 
anterior. E, por mais que ainda consiga 
manter as aparências, a burocracia so­
freu um primeiro abalo e não pode im­
pedir o desgaste de novos choques ain­
da mais amplos e profundos.

A luta contra a burocracia na China 
tem numerosos pontos de contato e 
coincidência com o que se passa na 
URSS e no Leste europeu, mas ostenta 
algumas características específicas que 
já se pode anotar.

Antena estudantil
Os estudantes chineses, beneficiários 

duma revolução que abriu as portas da 
universidade para os filhos dos traba­
lhadores da cidade e do campo, funcio­
naram como uma antena captadora do 
descontentamento e crescente ânimo de 
luta e resistência de todo o povo chi­
nês.

O regime de Deng Xiao Ping, apesar 
dos aplausos dos imperialistas america­
nos e japoneses, acumulou e agravou 
contradições que já se tornaram insu­
portáveis.

No campo, a política oficial de enri­
quecimento individual dos camponeses 
teve um aparente efeito positivo: a pro­
dutividade do trabalho rural aumentou 
e o nível de vida melhorou. Mas este 
enriquecimento determinou uma inten­
sa diferenciação social. Em consequên­
cia, dos 330 milhões de camponeses ati­
vos, mais da metade, 180 milhões, par­
tiram do campo para a cidade. Isto 
quer dizer que um em cada grupo de 
vinte chineses está disputando um pos­
to de trabalho num centro urbano, ro­
dando dum ponto para outro, em cons­
tante pressão sobre o mercado de tra­
balho, agravando o problema habita­
cional, sobrecarregando os transpor­
tes.

Pior ainda do que isso, a “ moderni­
zação rural” de Deng, a corrida para o 
lucro sacrificou as culturas de base: 
caiu a produção de arroz. Além disso, 
o Estado que é o grande comprador de

Estudantes e soldados na Praça Celestial: tensão e fraternidade

Maio vermelho 
em Pequim

A o som da Internacional, m ilhões de chineses 
fazem  ecoar as exigências de democracia no socialismo.

cereais nem sempre honra suas dívidas. 
O frágil equilíbrio alimentar da China 
está em perigo.

Nas cidades, a reforma econômica 
de Deng significou uma gigantesca ele­
vação do custo de vida. O afluxo de 
camponeses para a cidade coincide 
com as reformas nas empresas, com fe­
chamentos, dispensas em massas, salá­
rio por peça, etc. Um dos efeitos já vi­
síveis é o aumento da criminalidade.

Acumularam-se as contradições. Os 
estudantes foram a antena captadora e 
desempenharam o papel de detonante 
em um meio explosivo.

Estudantes e operários
A grande característica da rebelião é 

a sua completa autonomia, a total in­
dependência do aparelho partidário e 
estatal. O movimento auto-organiza­
do, rapidamente montou uma direção

IMPRESSO

com expressão nacional, estruturou 
uma administração própria com seus 
serviços de higiene, segurança, preser­
vação do patrimônio, alimentação. A 
concentração de mais de um milhão de 
pessoas em praça pública não pode se 
manter por tanto tempo sem comando 
político competente.

A repetição dos desfiles e grandiosas 
manifestações nas principais cidades 
do país revela que as massivas adesões 
espontâneas passaram rapidamente pa­
ra um patamar de mais elevado nível de 
organização.

Não tardou, igualmente, a manifes­
tação da presença operária, o que só 
podia aumentar a consistência e coe­
rência política da revolta. A coincidên­
cia da irrupção do movimento com a 
visita de Gorbatchev revela a escolha 
cuidadosa do momento apropriado à 
iniciativa. A burocracia chinesa estava
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relativamente paralisada pela presença 
do lançador da perestroika. Ao mesmo 
tempo, identificava-se o ponto de liga­
ção do protesto chinês com a movi­
mentação das massas na URSS e na 
Europa Oriental.

Derrota da lei marcial
O formidável alcance da mobiliza­

ção maiúscula de massas se evidenciou 
na desmoralização e derrota da lei mar­
cial. Manter o movimento contra o to­
que de recolher, conservar intactas as 
fileiras dos manifestantes contra o cer­
co armado de centenas de milhares de 
soldados, só pode ter consolidado a au­
toconfiança e a iniciativa populares.

Os atos de confraternização de sol­
dados com operários e estudantes re­
percutiram nas cúpulas militares, divi­
diram os comandos e ameaçaram os sá- 
trapas da burocracia de um perigoso 
isolamento político.

A burocracia não pode esconder sua 
irremediável divisão interna. O noticiá­
rio fala de dirigentes em prisão domici­
liar e de gente que muda de opinião e 
de trincheira. A coesão interna da bu­
rocracia foi severamente golpeada.

Em contraste, o apelo dos estudantes 
foi o sinal para a aglutinação de operá­
rios, camponeses, soldados, intelec­
tuais, homens e mulheres na clássica 
frente revolucionária em combate pelo 
socialismo.

A praça da Paz Celestial lutou e luta 
ao som da Internacional.

Solidariedade e confiança
Os dados que já é possível recolher e 

o seu conteúdo político indicam vee­
mentes sinais do início da revolução 
política na China. São ainda os primei­
ros passos. A burocracia ainda tem 
muito fôlego. Mas é legítima e bem 
fundada a confiança nas massas de mi­
lhões de chineses, ém sua coragem e de­
terminação política. Em contraste, a 
burocracia, que usurpou o poder con­
quistado pelas massas na Revolução, 
só pode depositar sua esperança de so­
brevivência na repressão polícial-mili- 
tar.

A grande diretiva dos marxistas re­
volucionários sobre a importância de­
cisiva da defesa intransigente da demo­
cracia na luta pelo socialismo está inte­
gralmente confirmada pela prática do 
levantamento chinês.

Ele merece a nossa firme solidarieda­
de.
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